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I- ATA DA 2• SF.SSÃO, E~1 2 OE MARÇO DE 1982 

I. l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N•s I a 4/82 (n•s 33 a 36/82, na origem), de agradecimento de co­
municação. 

- N"' 22/82 (n\) 1 f82, na origem), restituindo a~lógrafps de pr~j~? 
de lei s<.mdonado. 

- N•s 5 e 23(82 (n•s 65 e 66(82, na origem), submetendo ao Senado a 
escolha de nomes indic~tdo_s para cargos cujo provimento depende de sua 
prévia uquiescênciu. 

1.2.2 - A ,-i~o do Ministro C'here do Gabinete Ch·il da Presidência da 
Re-púhlil·a. 

N<? 41/82, encaminhando uo Senado esclarecimentos do Gabinete 
Militar da Prcsidéncia da RepúbliCa sobre o Projeto de Decreto Legislati­
vo n"' 4/79 (n<? 1/79, na Cüm:m.1 dos Deputados_), 

1.2.3 ~Oficio do Governador do Estado do Rio Grande do Norte 

N~ OH/82, encaminhando uo Senado documentos necessários à íns­
tru~ào da Mensagem n~ 20 I /81. 

1.2.4- Ofif..·io do Sr. (<~-Secretário da Câmara do~ D~putados 

N9 OH/82, comunicando ;,i aprovação do Substilutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Cümara nQ 135(81-Complementar. 

1.2.5 - ParC'Cf..'res 

- Referentes üs seguintes matérias: 
Projetos de Lei da Câmara n·?s 32e57/81; e Projetos.de Lei do Senado 

n•s 51 e 332/80. --·-·--· 

1.2.6- Comunicaçõe~ da Presidência 

-Assunção, em carútcr definitivo, da Senadora Laétia de Alcântara, 
na Representação do Estado do Acre, na vaga decorrente do falecimento 
do Senador Adalberto Sena, 

- Recebimento das Mensagens de n•s 6 a 17, de 1982 (n's 48 a 59(82, 
nH origem). pelas quais o Senhor Presidente da República, submete ao Se­
nado propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que as Prefei­
turas Municipais que especifica, sc!jám autorizadas a realizar operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

-Recebimento das Mensagens n•s 18 a 21, de 1982 (n's6CJa 63(82, 
na origem). pelas qu<.1is o Senhor Presidente da República submete ao Se­
nado propostus do Sr. MinistrO de Estado d_a F3zc_nda para que os Gover­
nos dos Estados de Pernumbuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Santa Ca­
tarina, sejum <tutorizados a realizar operações de crédito, para _os ftns que 
especificam. -

-Recebimento do Ofício nQ S-5/82 (n9 15/82, na origem) do Sr. Go­
vern<ldor do Estado_ d_e_ Mitto Gross_o do Sul, solicitando autorização do 
Senado Federal a fim de que aquele Estado possa realizar operação de em­
préstimo externo. 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realízar-se hoje, 
às 18 horus e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.7- Leitura de projeto 

PrQjeto de Rewluçào n<~3, de 1982, de autoria do Sr. Senador Bernar­
dino Viana, que dispõe sobre operações de crédito dos Estados e Municí­
pios, revoga dispositivo da Resolução nQ 93, de 11 de novembro de 1976, e 
dá outras providências. 

1.2.8 - Discursos do E:\:pcdiente-

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Atuação desenvolvida por 
S. Exlllt frente da Secrct;uia de Educação_e CuJtura do Estaçlode $ergipe. 

SENADOR MARCOS FREIRE, como Líder- Críticas a tópicos 
da Mensagem Presidencial encaminhada ao Congresso Nacional. 

SENADOR LUJZ VIANA- 8nfase dada pelo Senhor Presidente da 
República em sua recente l'vlensagem ao Congresso Nacional, no tocante à 
disrosi~ão do Governo Federal em dialogar com os partidos de oposição, 
<.t propósito do dis~urso _de seu a_ntecessor na tribuna. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Ineficácia da punição im­
post~l pelo Ban~o __ Central a diretores do Banco d_o Estado_ d~ Goiás. 

SENADOR DIRCEU C AR DOSO -Inauguração de agência da Cai­
xa Econ_ômica Federal en1 dependências do Serviço Grãfico do Senado Fe­
dt!ral. Registro da nova imr.ressiío do Diário do Congresso Nacional. 

1.2.9 ~-Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nQ 6/82! de autoria do Sr. Senador Nelson 
CarneirO, que -dispõe sobre u denominilção ao-s jUízeS. Classistas nas Juntas 
de Concilia~ão e Julg;,1mento. 

1.2.10- Requerimento 

N<1 32jS1, de autoria da Sr' Laélia de Alcântara_ e outros Srs. Senado­
rçs,_ s-Oiíi:::it;;mdo _a re;~l_izaçUoAe sessão especial do Senado em :homenagem -
ao Senador Adalberto Sena, recentemente falecido. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n<1.l3/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciúrío, na forma que espCcifíca. VotaçãO adiada por falta de quorom, 
após usar da palavra o Sr. Mauro Benevides. 

- Projeto de Lei do Senado no 329/80, de autoria do Senador Cunha 
Lim;,1, que modílica c[is_positl_vo d_a_ Consolidaçã_o das Leis do Trabalho. 
para fim de determinur que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre- a reinuneraÇão. Votação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Lei âo Senado n9 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes patrono da Força 
Aérea Brasileira. Votação adiada por -falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 352(78, de autoria do Senador Accio­
Jy Filho, que dls[lõe sobre a ação de alímentos. Discussão encerradà, após 
usar da palavra o Sr. Nelson Carneiro, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 362, de 1979, de autoria do Senador 
Humberto Lu_ccna, que altera dispositivo da Lei n9 6.718, de 12 de no­
vembro de 1979. Discussão- sohrcsfa(la por TaTta de- quoiuilz para votaçã-o 
do Requerimento n9 33/82. o-------

- Projeto de Lei do Se_nado n"' 255/80, de autoria do Senador Nelson 
Curnciro, qUe acrescenta dispositívos à Lei n"' 5.480, de 10 de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do }39 salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Discussão encerrada, ficando a votação-adiada por falta de quo­
rum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
do PP ao PM DB. 

Processo de incorporação 

SENADOR JOÃO CALMON- Lançamento, pela CNBB, da Cam­
panha du Fraternidade de 82 dediCada à Educação. 

SENADOR ALMIR Pll'..'TO- Situ~ção do Nordeste e, em particu­
lar, do Estado do Ct::urú fuce a prolongada estiagem. 

SENADOR N,ÇLSO:V C ARSEIRO - Altemçào da sistemática do 
imposto dt! renda na parte referente aos descontos pcrmitid0s para os l:ha-
mados fundos !57. · 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAI\·IENTO 

2- D!S('[IRSOS PROFf.RlOOS F:M SF:SSOES ANTERIORES 

Po Sr. P.aulo Brossard, pronunciado na sessão de 14-l-82. __ 
Do Sr. Almir Pinto. pronunciado na ~.essilo de 1~"-3-82. 

Do Sr. João Calmon, prlmunciado na sessão de I '?-3-82. 

3- ATOS DO PRF.SIDF.NTI' 00 SI'NAOO 

N••s 6 e 7, dc_ln2 

4- ~IFSA DIRETOR.\ 

5- !.IOERES E \'ICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSI(',\0 DAS COM!SSOF.S PERMANENTES 

ATA DA 2' SESSÃO, EM 2 DE MARÇO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDl!:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÔRTO, 
JUTAHY MAGALHÃES E ALMIR PiNtO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Aloysio Chaves -Jarbas Passarinho - Alexandre Costa- Luiz Fer­
nando Freire - José Sarney - Berna_rdiito Viana - Alinir Pinto ...:.._ José 
Lins- Mauro Benevides- Martins Filho- Humberto Lucena- Milton 
Cabra]- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo-CoelhO-_;. Luiz CáVal­
cante- Lourival Baptista- Passos Põrto- João Calmon- Moacyr Dalla 
- Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Valdon Varjão - Affonso Ca­
margo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 24 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciã.inb's ·nQssos trabalhos. 
O Si. 111-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N9 01/82 (n~' 33/82, na orige"m), de 19 de janeiro Ço corrente.ãno, relati­

va à aprovação da matéria constante da Mensagem SM-n9 1~', de 6 de janeiro 
do corrente ano. 

No 02/82 (n' 34/82, na origem), de 19 de janeiro do corrente ano, relati­
va à aprovação das matérias constantes das Mensagens d3. Presidência clã Re-
pública nos 455, 456, 500, 501, 502 e 632, de 198!. c · 

N"' 03(82 (n"' 35/82, na origem), de 19 dejanéii:o do córfente ãno, rel~iti­
va à aprovação das matérias constantes das Mensagens da Presidência da Re­
pública nos !64 e 166, de 198!. 

N• 04/82 (n' 36/82, na origem), de 19 de janeiro do-córrellto ano, relati­
va à aprOvação das matêrias conStantes das MenSagenS da-Pi'C.sidência dã. Re­
pública nos 301, de 1980, 043, 242, 341 e 422, de 198!. · 

Restituindo autógrafOS- de Projeto de Lei sancionado: 
No 22/82 (n' 01/82; na origem), de 19 de janeiro do corrente ano, refe­

rente ao Projeto de Lei n9 28, de 1981":....::--cN~-que estabelece normas para a 

realização de ele_ições em 1982, e dá outras providências. (Projeto que- se 
trail;formou na Lei rio 6.978, de 19 de janeiro de 1982.) 

Submetendo ao Senado a escolha de nomes indicados para cargos cujo pro~ 
vimento depen_de de sua p~évia aquiescência: 

MENSAGEM 
· No 5, de 1982 

(NO 65(82, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42; item lli, da Constituição 

Federal, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossa.s Exc-e­
lências a esool1:_J.a, que desejo fazer, do Senhor Mauro Sergio da. 
Fonseca Costa COuto, Ministro de Segunda ClaSse, da Carreira 

- de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Bras11 
l unto à República Popular de Angola, nos termos dos artigos 21 e 
22. do Decreto n,O 71.'534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do 'Ministro Mauro Sergio da !Fonseca Costa Couto, 
que me induziram a escolhê-lo· para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do Ministério d"-'l Relações 
Exteriores. 

Brasllia, 25 de fevereiro de 11l82. ·- João Figueiredo. 

INFORMAÇAO 

Curriculu.m Vitae: 

Ministro Mauro sergio da Fonseca: Costa Couto. 
Nascido em Rosário do Sul, Rio Gfanàe do SUl, 14 de 
março <!e .1934. 

Curso de Preparação -,~~; Carreira de Diplomata, Instituto 
Rio-Branco. -- · - -

CUrso ãé Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto Rio­
Branco. 

- Cônsul de Terceira Classe, 31 de janeiro de 1957. 

Segundo-Secretário, merecimento, 21 de outubro de 1961. 
Primeiro~secretãdo; ni~ereCirhéilt6, 3 f de ]Ulho de 1967. 

Conselheiro; merecimento, 1 de janeiro d'e 1973. 

IM!nistro de segunda ClaJlse. merecimento, 1 de setembro 
de 197:7. 
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Assistente do Chefe do Departamento de Assuntos Juri­
dlcos, 1004. 
.A:sslstente do Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos 
Americanos, 1004. 

secretário da Seção de Segurança Nacional, 196·5. 
Chefe da ,Divisão de Cooperação Técnica, 1974/78. 

!Assunção, 'l1ercelro-Secretário, 1958/61. 
Assunção, Encarregado do COnsulado~oeral, 1961. 

AsSunção, Segundo-Secretárlo, 1961. 

A:ntuérpia, Cônsui-AUjunto, 196'2/64. 
A:ntuérpia, EIÍcarre~ado dÓ COnsulado-Geral, 196'2/63. 

Amsterdam, Encarregado do COnsulado-Geral, 1962. 

Bnurelas, oEE, segundo-Secretário, 1963. 
B:J:uxelas, CEE, Encaregado de N';egócjos, 1963. 

oamcas, Segundo-Becretárlo, 1004. 
MonteVidéu, .ALAW, Segunda secretário, 1966/67. 

Montevidéu, Primeiro-secretário, 1967/69. 
Genebra; Delegação Pernlr.l.nente, Prlmelro-Becretárlo 
1969//71. 
Genebra, Chefe dó setor de Seleção de Imigrantes, 1970. 

Nova Iorque, ONU, Primeiro-Secretário, 1971/73. 
Nova Iorque, ONU, Eneal'regO.do de, NegócÍos, 1972 e 1973. 
Nova Iorque, ONU, conselheiro, 1973/74. , 
Viena, Mln.lstro-Oonselhe>ro, <1978/81. 
Vien!l-, Encarregado ~ Negócios, 1979, 1980 e 1982. 

conferência do~ Ohanceleres das Partes COntratantes da 
ALALC, Montevidéu, 1965 (membro). 
V Período de sessões das Partes Contratantes do Tratado 
de Montevidéu, · Montevidéu, 1965 <~Seeretárlo-Geral). 

VI Período de Sessões da Conferência da ALALC, Mon­
tevidéu, 1966 (membro). 
Reunião dOs Chefes . doe Estados Americanos, Punta de! 
Este, 1967 (membro). 
VIII COmissão do F~rro e Aço da OIT, Genebra, 1970 
(membro). 
consellio Internacional de. Apel'felçoamento Profissional e 
Técnico, ,Turim, 1970 (membro). 
Reunião Extraordinária do COmitê Bermanente da União 
de Berna, 1970 !membro). 

Conferência Diplomática sobre Classlfi~ão de Patentes, 
Estrasburgo, 1971 (delegado). 

Reunião ,dos Comitês Provisórios do Tratado de Coope-
ração de Pa.tentes, aein.ebm, 1971 <del6!18odO). · 

XXVI, XXVII e XXVIII Sessoes da Assembléia Ger!ll da 
ONU, Nova Iorque, 1971, 1972 e 1978 (dele&:ado). 

m Reunião da Comissão Mista Braslle!ro-Bollviana , de 
Cooperaç.ão Econômica e Técnica, La Paz, 1974 (delegado). 

XVI, XVII, xvm. XX. XXI e XXIII Seesões do Conselllo 
de kdmln!stração d<> PNUD, 1974 (delegado). 

Reunião da Comissão Mista Brssil-Espanha, 1974 (delegado). 

m 'Reunião da Comissão Mista· Bras!leiro---Peruanã de 
COOperação C;l.entiflca e T<\cnlca, 1975 (delegado). 
XIX sessão do conselho de Administração do PNUD, 1974. 
C chefe). 

I Reunião da Comissãp Miista Brasileil."'---<1\.lex:ieana de 
Cooperação Científica e Técnica, !975 (delegado\ 
rr Reunião da COmissão Mista Bra.s!I-Canadá, 1978 coe­
legado). 
Conferência das INações Unidas soore Cooperação- Técnica 
:en,tr.e Paises em Desenvolvimento, BuimQS Aires, 1978 . (de­
legado). 
Xli Sessão da Junta· de Desenvolvimento Industrial M 
UNIDO, 1978 (delegado). 
Conferêneia Negociadora da Nova ConstituiçãO da -UNIDO, 
1979 {delegado e relator-geral). 

.xllr, xtv e XV Sessão da Junta de Dese;nvolyimento In-. 
dustrial da UNIDO, 1979 e 1980 (chefe). 

rr CIE, Rio de Janeiro, 1965 (membro). 
rr Reunião da Comissão Mista :érasllelro-Peruana de Coo­
peração Econômica e Técnicat Brasília, 1974 (delegado) . 

·rv"Subcomlssão .de Temas Culturals.e, Cooperação Técnica. 
dos Acordos !ie Formação Profissional da Universidade do 
Trabalho de !'orlo Alegre e Coordenação de Medidas entre 
as partes brosileira e espanhola, da COmissão Mista Brasil­
Espanha, Brasll!a, 1974 ·(delegado). 

... coniis$ão Mista Franco-Brasllelra de Relações Culturais, 
Cientificas e Técnicas, Brasília, 1975 (delegado). 
m Reunião da Comissão Mista: Bras!le!ro-Bo!iv!ana , de 
Cooperação Econômica e Técnica, Brasilia, 1975 (delegado). 
Professor de· Prática Diplomática I~ no Curso· de Prática 
Diplomática e COn.Sular, 1975176. 

Representante Residente, Substituto, na Agência Intema­
e!onal de Ehergia !Hômica, 1979/80. 

o Minlstro' Mauro sergio da Fonseca. Costa COuto se enoontra 
nesta data no exerc!clo de suas funções de Mlnlstro-Conselhelro na 
Embaixada do Brasil junto à. República da Austrla.. 

Secretaria de Estado das Relações Ext(>rlores, em H de j anelro 
de 1982. _ Gni!berme Luiz Leite Ribeiro; Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

(A Comissão de Relações E:r:terft>res .I 

MENSAGEM 
No 23, de 1982 

(N' 66/82, na origem) 

•Excelentiss!mos seiiliores Membros do Senado Federal: 
1-fos termos do art. 42, item III, e P"râgra::fu único do art. 116, 

da Constituição Federal, banho.· a honra de submeter à considera­
ção do Egrégio Senado 'Federal o nome do Dou'tor Alfredo Buzaid 
para exercer o cargo de Minlstro do Supremo Trll:>unal Federal, 
na. vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Oarlos Fulgênclo 
da Cunha Peixoto. · 

Os méritos do Senhor Alfredo Buzaid,. que me Induziram a 
escolllê-lo para o desempenho desse elevada função constam do 
anexo · é111'1:i~um vitae.. ' 

Brasilla, 1.0 de março de 1982. - João Figuelreoo. 

Cul"riculum Vitae 
O P:ot. Alfredo Buzaid nasceu na cidade de Jabotica.ba~ Esta­

do de São Paulo, no dla 20 de julho de 1914. Fez os cursos primário 
e secundário no Ginásio São Luiz de Jabotloobal, dlrlg!do pelo 
Prof. Auré!lo Arrobas Martilis, bacharelando-se no 4no de 1930. 
Su4 lnelinação pelas letras despertou cedo. Cursava o quarto ano 
do ginásio quando entrou para o corpo de redação do jornal 
'publicado pelo Centro Joaquim Nabuco. No qulnt oano' ginasial, 
encerrando o curso denornlnado de bacharelado, foi eleito omdor 
oficlal das três turmas de reservistas, respectiva.mente do g!nã.s!o, 
da Escola de Farmácia e da. Escola de Odontologia. 

•llngressou na Faculdade de· Direito de São P'aulo em 193I. 
Prossegue sua JLtividade de jorna!lsta, escrevendo espec1almente 
para O Combate, de Jaboticabal, e depois !>ara A G<ozeta Oom.erclal, 
da qual foi diretor. Oonchúdo, o curno acadêmico, advogou dQ!S 
anos e melo em Jabotlcabal, transferindo-se para São Paulo em 
tlns de, 1938. Desde então revelara seu Interesse pelos e<~tudos de 
Direito Processual Civil, publicando em 1939 um artigo sobre ''Des­
pacho saneador" na Revista Ju<liclárla. 

Quando Eurico Tul!io IJebman Iniciou seu curso de extensp.o 
universitária n'a Faculclade &i Direito, foi Alfredo Buzaid um dos 
mais assíduos freqüentadores, tornando-se elll. pouco amigo pessoal 
do notá1!'el mestre italiano. 

Em 1943 publicou seu primeiro livrt> -·Da Ação Declaratória 
no Direito Brasileir(J - com que se inicia ·a Coleção de Estudos. 
de Dlra!to Prpcessual. Civil, dlriglda pelos professores S. soares .de 
F.aria e Enrlco Tulllo Liebman: Inscreve-se, em 1945, coni a mono;. 
grafia "Do Agravo d.e Petição no Sistema do Código &e Processo 
Civil", no concurso à docência livre, tendO sido aprovado e no­
meado no dla 17 de agosto de. 1946. 

Publi~ou. atê 1951 os· seguintes trabal!1os: Da Apelação "Ex 
Officio; Paula Batista (Atualidades de um Veiho Proeessuallsta.) · 

.e A Escola de Direito de Beirute. Em 1952 Inscreve-se no concursÓ 
à cátedra de Direito Jl1dlciárlo Cl\'!I; na Flaculdade Paulista de 
Dlralto da Bontifíc!a trniversidade Católica de São Paulo, apre• 
sentando a ntonografia del).ominada. .'.'Dio ,.Concurso de Credor~ no­
~rocesso de Execuç_ão". Venceú- O con.Cursó, obtendo a .média. 9,9 . 
Foi nonieado. e emwssaiio no; dla 23 de ma:!o de 1953. 
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Tem publicado pareceres e artigos de doutrina na Revista ~dos 
Tribunais, na Revista Fore~, na Revista Jurídica e. na Revista 
de Direito Administrativo. 

Participou de coml.ssão julgadqra;~ de concurso à cátedra ·de 
Dlr.eito Judiciário Civil na$ Faculdades de Direito de Belo Hori­
Zonte, Porto Alegre, Rio de Janeiro, _Recife e· outras. 

!'ertence ~ à Associação Italiana .de Processo Civil, com· sede 
em Florença, e é mambro do Instituto Ibero-Luso-Filipino e Ame­
ricano de Processo Civil, com sede em Madri. E conselheiro da 
Revista de.Derecho Processual Civil, editada em Madri sob os auspí­
cios do referido Instituto. Publicou ainda ·a monografia "Da Ação 
Direta de Declaração de Inconstlucionaiidade no Direito Bras!leiro". 

Em 1957 inscreveu-se, na .Faculdade de J:>irelto da Ulllversidade 
. de São Paulo, ·no conclll"llO à cátedra de Direito Judiciário Civil, 
va;ga com o falecimento do Pro!. ~Benedito de Siqueira Fer:oeira. 
Su:;l-· Inonografia ·.se denomina_ "Da açã_o_ _rel}QYªtó!ia _de contrato de 
locação de prédio d·estinado a fins com·ercials ou industriz.ls'". 
4J.cançou distinção em todas as provas e com todos os examina­
dores, tendo sido nomeado e __ empossado na cadeira no dia 8 de 
maio de 1!158, em sessão solene da Congregação. 

Em 1958 fundou, na cldade de Porto Alegre, juntamente com 
o.s Professores Luiz Eulállo de Bueno~Vidigal, José Frederico Mar­
ques e GaJ:eno Lacerda, o Instituto Brasileiro de Direito Processual 
Civil, cuja sede fica na cidade de São Paulo. Es.se Instituto, do 
qual é Secretário-Geral desde a fundação, foi Incorporado como 
Instituto anexo à cadeira d•e Direito Judiciário Civil da il"aculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo. Sob os auspícios do Insti­
tuto já se realizaram dois congr_essos. sendo um internacional, na 
cidade de São Paulo, e um nacional, na estância climatérlca de 
Os.mpos do Jordão. Além disso, o Instituto desenvolve em profun­
didade oa. o:stu:lo.s de DI:eitó ProCes.SüaJ Civil, através dos cate­
dráticos da Faculdade de Direito da Ulllversldade de São Paulo e 
das suas seções estaduais, tendo o Prof. Alfredo Buzaid feito ccm­
ferênclas. nas mais importantes capital.s do Pais. 

Em 1960 fundou a Revista de Direito Processual Civil, de que 
é o- di:r•etor responsável. A rev:ista é muito ciosa na publicação de 
est.udos de valor cientifico e comentári.os a julgados dos Tribunais. 

Encarregado pelo Governo Federal de elaborar o Anteprojeto 
de Código de Processo Civil, deslncumblu-se ~de sua missão, entre­
gando o documento em princípios de 19M. O Congresso de Campos 
do Jordão, que se realizou em 1965, visou à discussão dos temas 
fundamentais em que o projeto introduz importantes inovações 
no sistema legal brasileiro. 

F'oi nomeado Diretor da Faculd8ide de Direito da Universidade 
de São Paulo em julho de 1966, sendo Investido no cargo no dia 
3 de agosto seguln~e. O exercício nas funções de Diretor foi inter­
rompido duas vezes, por ter de assumir a Reitorira da Universidade 
de São Paulo, em cujo exer-cício permaneceu· cerca ae um an:o. · 

Em 1967, po~: ato do Mlnlstro da Justisa, foi nomeado .COOrde­
nador da Revisão dos Códigos, estando a seu cargo o controle 
dos seguintes projetps: Código Civil, Código Penal, Código Penal 
Militar, Código de Processo Penal, C9dlgo de Processo !'enal Ml­
litar, Lei de Organização Judlcárla Ml!ltar, Código de Sociedades, 
Código de Títulos de Crédito, Código de Navegação Marítima, Có­
digo de Contravenções Penais, Códivo de Execuções Penais, Lei 
de Introdução ào Código Civil, além de outros diplomaas legisla­
tivos a cargo do Mlnistério da Justiça. 

Em 1968 foi eleito Presidente da Academia Naelonal de DI­
reito, com sede_ no Rio de Janeiro~ A Academia reúne 40 dos 
mais notáveis jurl.stas brasileiros. 

Figurando eín lista tripli<>a, foi nomeado, em maio de 1969, 
Vice-Reitor da Ulllversldade. de São Paulo. 

Nos últimos anos _foi intensa .ra sua produção clentifica, m:e­
recendo Iembrar .. s-e os seguintes -estudos:· HJuicio de Amparo" e 
Mandado de Segurança; do Despacho saneador; do Ohus da 
Prova; A Crise do Supremo Tribunal Federal; A Alienação Fidu­
clárla em Garantia, além de numerosos pareceres. 

Em 30 de outubro de 1969 foi nomeado Minl.stro da Justiça, 
tendo exe:rctdo as suas !unções até 14 de março de 1974. · 

Foi autor do Projeto de Código de Processo Civil que, dl.scutido 
e votado no Congresso Nacional, se converteu em Lei n. o 5. 869, de 
11 de janeiro de 1973. 

Literat-o, pertence à Academia Paulista de Letras, sendo titu­
lar da cadeira n.0 31; publicou estudos literários e históricos, como 
Camilo --o Católico, Pedro II, Escol.a. de Direito de Beirute, Jo.sé 
Bonifácio - Patriarca da Independência e muitos outros. 

Deu a lume também' dois estudos: Joãó MelfdeS' .Juril.or e Este­
vão c!• Almeida. 

.Reuniu vários ensaias em um volume, intitulado "Estudos de 
Direito". 

Acaba de lan~. em dois volumes, a sua obra "Da ação. reno-
vatót;ta", em segunda edição. _ . 

!'ertence, finalmente, à Academia Brasileira •de Letras Jurl­
dicas, sendo titular da cadeira n.0 38. 

(A Comf.sião de Constituição e Justiça.) 

A VISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE CIVIL 
DA i>RESIDf:NC"IA DA REPÚBLICA 

N9 041/82, de J9 de fevereiro de 1982, eitCaminhando ao Senado Federal 
csclarc_cimentos do Gabinete Militar da Presidência da República sobre o 
Projeto de Decreto Legíslativo n94, de 1979 (n9 1/79, na Câmara dos Deputa~ 
dos), que "ratifica o teXlo da Convenção sobre a Proibição do Uso Militar ou 
Hostil de Técnicas de ModifiCação Ambienta[, assinado pela GõvernO Brasi-
leiro em Nova lcirc:]ue, ·em _9.áe nOVerilbi-0 de-1977". -

( Ã Cámrssão de Relaçõi:s Exteriorrts.) 

6FfCfO [j() GOVERNADOR DO-ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE 

N9 008/82, de 21 de juneiro de 1982, encaminhando documentos neces­
súrios t1 instruç_l\o _d~1- Mensagem Presidencial n9 201,_ de_l98l (n9 34-6/81, na 
origem), C{tl~-~'i61icita auloriiUçUO-Oo'Senado pai-a qiie·o GovernO--do Estado 
do Rio Grnnde do Norte possa elevar a montante de sua dívida consolidada. 

tÃ Coiilissão de Constituição e Ju:tiça.) 

OF{CJO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTAÕOS 

N'~ óos;sz. de 15 de janeirO deY982, COinun1Ca~-Clo- a aProvaÇão=do Subs­
titutivlJ do Senado· ao ProjetO ~e. Lei da Crlmara n'~ 135/81-COmp\ementar 
que ''a Item u Lei Complcmentm n'~ 5, de 29 de abril de 1970, que estabelece, 
de Hcordo com o art. 151 e seu parágrafo único da Emenda ConstitUCional ni:i -
I, de 17 de outubro de 1969, casos de inelcgibili(fade, e dá outras providên­
cias". (Projeto cnvíado f1 sanção er:!l 15-l-82). 

PARECERES 

PARECERES 
Nos 9, 10 e 11, de 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.o 32, de .1981 
(n.0 3.0.33-C, de 1976, na Casa de origem)_, que ''altera 
dispositivo da Lei· n. 0 4. 594, de 29 de dezembro de 1964, 
que, "regula a profissã_o de corretor de seguros", e dá ou­
tras providências". 

PARECER N.0 9, DE 1982 

Da. Comissão de. Constituição e Justiça. 

R.elator: Senador Murilo Badaró 

O Projeto sob ex:ame, originário da Oâmar.a dos Deputados, 
de autpr!a do ilustre Deputado João Gilberto, dá nova redação à 
allnea a. dt> art. 4.0 dOi Lei n.O 4.594/64, para Incluir entve os 
pré-requlsdtos habilltadores a<> exerciclo da profissão de corretor 

-de seguros a: c:Lrcunstãncia de "8e.rvir há mais d-e se·is_ meses como 
preposto de 'COrretor de segu.~ros· para os ramos requeridos: ou dois 
anos de exercício em ra:m.o correlato-". 

2. Na, Justliicação, o Autor, "'PÓS conjugar dlslposltlvo.s da 
Lei n.0 4.59V64, e do Decreto n.0 56.903/65, que a regulamenta, 
prura mostrar que o corretor de seguros precisa ficar dois anos 
conn> ,preposto de um corretor de outro ramo, para poder exercer 
a atlvida;de naquele ramo, não havendo a exigência Inversa, aduz 
o Autor: "cremos estabelecer um critério de justiça. e de ordem 
g&al, ao tentar alterrur a Lei <para, a;través de <parágrafo únlc.o 
ao art. 4.0, ·prever que o e·xer-cicio de mais de dois anos de cor~ 
retagem num dos ramos de seguros, ine!usive o de 'seguro de vida, 
devidamente regl.strado, dá habilitação para o candidato· lnsc.re. 
vex-.se- noutro ramo". 

3. Em sua tramitação pela egrégi:a Câma4"a. dos 'De>!>utados, 
foi o P.rojeto considerado pela douta cómlssão de Justiça oonro 
constitucional, jurídico e de boa técn!ea legl.slà.tiv·a. 

Assim, à luz do art. 100, !<tem~ nr, letra b, n.o 1, comblnljdo 
com o art. 100, item I, n.0 6, do Regimento mterno, cabe-nos, 
tão-só, o e:~Cà.nle, de mérito. 

4. No particular, .pa;rece--nos, ~que as razões el<peíldidas na 
Justificação, acolhidas pelas doutas COmlssre., ,po;r que tramito!~-
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pelo plenário da outra Casa, f~damentam su!icientem-ente a 
PrO!pOsição, tornando-a merecec;l01ra de aprovação, pois ela res­
tabelece ·a isonomia de tratamento quanto a exigência para exer­
cicio profissional onde até agora eXiste cliserimlnação._ 

5.· Attlte o exposto, opinamos, no mérito (art. 100, Item m, b, 
n.0 1, combinado com o a;rt. 100, item I, n.0 -61 do Regimento In­
temo), pela ,.provação do Projeto, por opoa:tuno e eonveníente. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1981. - Nelson Carneiro, 
Presidente em exercício _- Murilo Badaró, Relator - .41mir Pinto 
- Lenoir Vargas - Bernardino Viana - 1\loacyr Dalla - Martins 
}'ilho - Tancredo Neves - Franco Montoro. 

PARECER N.0 11), DE 1982 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
De autoria do ilustre Deputado João Gilberto, o Projeto. sob 

exame proveniente da Câmara dos Deputados, alte~a dispositivo 
cta LeÍ n.o 4.594/64, dando nova redação à retra a do a,rt. 4.0 da 
Lei n. o 4 .. 594/64. 

2. Na Jüstlficação, argüi o Autor: .. . . . OOll). as atuais dis­
posições um oo~etor .de ségu.ro de:_ vida _qm: _seJa cha-mado a exer­
cer outro r.amo o.u que por ·decisão propria eru:amin.I;e:-se· a este 
outro ramo ·de se·guros, vai ficar dutante dois anos diVldin~. s~ 
Comissão com um corretor já registrado naquele ramo especifico . 

3. o texto primitivo do Auto~ foi ª'lt_erado, __ na C~EJ-~!"·ª' dos 
Deputados, através de Emenda de Plenário, afinal_ acolhida. ~~ 

o teJclJo api!ovado e enviado a esta casa tem o seguinte teor: 
"servir há mais de seis meses como preposto 4e __ ·conr~tor de segu­
ros para· os ,ramos requeridos, ou 9-Dis_~os 'de.exercLcio em ramo 
correlato" (nova redação· à letra a do art. 4.0 da Le1 n.O 4.594/64). 

Aproveitando sugestão. a nós e;p:caminbada pela F'ENACOR_­
Federacão Nacional dos Oonetores de Seguros e de Caplkallzaçao, 
ofereceÍnos SUbstitutivo em que_, .cte um lado, é >SuPrimida a le·tm a 
do art. 4.0 da Dei n.O 4.594/64, e, de- oú.l.ro, se amplia aos cursos 
técnico"'!>roflsslonais reconhecidos o .efeito habilitador deferido aos 
oficiais. 

A segunda das alterações amplia as possibiüdades de ha,blli­
tação dos i'Iltell"essados, tornando injustificável a fa·cl;lldad~ oon­
tl.da na letra a. 

Obtar-oo-á, dessarte, melhor nivel de qualificação de ponde­
rável ·segmento dos pro!lssionals do setor. 

4. Ante o exposto, <J!llinamos pela llJ!>l'OVaçáo do Projeto, noo 
termos da seguinte 

EMENDA N.0 1 - CLS 

(Sub&ti.tutivo) 
Dá nova. redação ao art. 4. 0 da Lei n. 0 4. 594, de 29 de 

dezembro de 1964, que 44regula a profissão de corretor del 
seguros". 

O Congresso_ Nacional decreta; 

Art. 1.0 Dê-se ao art. 4.0 da Lei n.0 4.594, de 29 de deoomb'ro 
de 1964, a seguinte redação; 

a) haver ca<ncluído curso téenico-prof!sslonal de se­
·gu.ros, oficial c.a ·reconhecido; 

b) apreS'""tiDtar a:testado de ex.erc~cio· profissional ante­
rior a es:t.~. l•ei; fornecido pelo sindicato de classe ou pe·lo 
Depart2.inento Nacional de Seguros Privados e Qlpitali­
zação." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publieação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1981. - Humberto Lu­
cena, Presidente, em exercíciO --Aderbal_Jur~ma, Relator- Arn.9 
Damiani - AI~sio Chaves - Eunice Micbiles - Almir Pinto. 

PARECER N.0 11, DE 1982 
Da COmissão de COnstituiçãO-e Justiça 

Relator: Senador Murilo Badaró 

Retorna a esta Comissão o P.rojeto definido na ·emenda ·em 
eptgDafe, que aqui recebeu P.al"lecer favorável. 

Cabe-nos exa.m:i:niar, agora, o Substitutivo que a Comissão de 
Legislação Social do Senado ofereceu â proposição. 

O Substitutivo . di a seguinte ·nova redação oo rurt. 4.0 da Lei 
n·.o 4.594/64: 

"Art.. 4.0 ......... -~ -· .. ~ ~ .... -.--.--~ .. -- ·-~-~-- ... ._ .... 

a) haver ooncluido curso téenico-proflssional de segu­
ros, ofic1al ou reconhecido; 

_ b) a,presentar atestiado de exercício profissional ant-e­
-rior a._ esVa- lei~ forneeldo pelo sindicato de _classe ou pelo 
· :óeprurtemento NaCional de Seguros Privado.s e Gaplta!l­
zação." 

Como a.l'gumenta o nobre senador Aderbal J!ll'el!ra, Relator 
da matéria na Comissão de Legislação Soclal, o Substitutivo ~~am­
plla aos cursos téenico-[pro!lsslonals l.'le<!onbeddos o efeito habili­
tador-ooferido aos oficiais", estende as possibilidades de habilita­
ção dos inúeressadbs e oferece "melhor nivel de qualificação de 
ponderável segmento dós profissionais do setor''. 

o Substitutivo está harmônico com. as Pt"<leituações consti­
tucionais e é sob tal aprecliação que opino pocr sua aprovação. 

Sala daS Comissões, 3 de crezernblro de 1981.- ~~sio Chaves, 
Presidente _ Murilo Badaró, Relator - Orestes Querem - Nels_on 
Carneiro - Raimundo Parerite - Bernardino ,Viana. -: Mart~ 
Filho - Moacyr Dalla - Hugo Ramos - Jose Fra.gelli - Joao 
Calmon. 

PARECER 
N• 12, de 1982 

·· .. . Da Co.~ de ~ti~ção e .Justiça, sobre o Pro­
. _Jeto de Lei da Câmara n.0 .57, de 1981 (n.0 2.100-B, de 

1979, na _origem), qu~- ualtera. a. Lei n.0 5.869, de 11 de 
ja.nelro de 1973 - Código de Prooesso Civ.il, na parte re­
lativa ao procedimento sumaríssimo''. 

Relator: Senador Nelson Oarl>elro. 

• A alteração que o presente projeto de lei pretende fazer no 
vigente Oó_s!igo de Prooesso Civil, no texto do Inciso I do art. 275, 
objetiva, tão-somente, atualizar o valor ali previsto, fixado como 
llmlte de alçada para· procedimentos sumarissimos. 

Nem mesmo o fato. de. o ditO .valor estar •baseado em vinte 
vezes· o maior salário minlmo, bem como de esse sofrer reajus­
tes anuais, têm bastado para fazer que a referida alçada man­
tenha uma certa indispensável compatibilicta,cte com os objetivos 
que Just.l!flcaram a adoção â<Lcr:itéxio estabelecido no art. 275, 
I, do oro. 

Existe uma defasagem ev.ldente entre a Inflação real e os 
reajusta.mentoo salariais, conforme multo bem pond<erou o ilustre 
autor do projeto na Câmara, de sorte que o parâmetro consignado 
no Inciso I do ·art. 2% Já não re presta para "'Jlartar as procedi­
mentos que crevam ter rito sumar!sslmo daqueles outros que devam 
ter .rito sumá..r:io ou mesmo ordinário. 

Nada vejo. na proposição que possa comprometê-Ia rol> oo 
aspecloo da constitucionalldWe, juridicldade e até de técnica Ie­
glslativa, manifestando-me, outrossim, de Inteiro acordo com o 
seu miér.lto. 

. Apen&,\<, pareee-me que deverlamos aproveitar o ensejo da al­
teração deste art. 275 do CPC pam nele Incluir um tipo de ação 
que não deve pro<:e<!Sar-se através de outro rito que não o .suma.­
il'lsslmo. Tal ação processa-se atualmente pelo rito ordinário e, 
assim, ou as Interessadas em acionar seus oompanhelroo desistem 
de fazê-lo pela só perspectiva de longa demora, ou os processos 
efetivamente se arrastam por meses e anos, acabando por não se­
chegar a resultado efetivam~nte reparador. Cinqüenta anos de 
atividade forense, em contato com essas situações, justificanJ. o 
oferecimento da emenda. - -

Por Isso que ofereço umlt '!!!lllelld& aditiva ao Projeto de Lei da 
Câmar n.0 58/81. 

Eíni>iula. n.,. L-CC.J 

No indso I I do art. 275 da Lei n9 5_..869, de I I de janeiro de 1973 - Códi­
go de Processo Civil, acrescentt>.~se a_seguinte_ãl_ínea n: 

41

Art.275- ···················~······················ 
I- ........ _ ........... -- ................ - .......... . 

.......... ~~ ~·· .............. ··-· .... _ ..................... ~· 
II- ·---···-"···-:-..... _;;.c ......................... ,. 

·······-·--·-~··4···············-·········o.·•·············· 

n). que versem pedido de Indenização da companheira. 
" ............ -.. .. . .... ·-·········· ...... -·· ............... . 

Sala.-das COmissões, 3 .cre <tezembro de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Nelson Carneiro,. Relator - Lenolr Vargas, vencido 
quanto à emenda - Raimund<> Parente - Berna.rd!n'> Vi31W1: -
Martins Filho - Moacyr DaUa - BlllrO Ramos - Murilo :Ba.daro -
Joí!o Calmon- José FrageUL 
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PARECER 
N' 13, de 1982 

Da Comissão de Constituição e .Tnstiça. Sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n.o 51. de 1980, que "revoga. o 
Decreto-lei n.• 1. 284, de 28 de agosto de 1973, que declarou 
o Município de Aná.polís de Interesse da Securança Nacio­
nal, e dá. outras providências". 

Relator: Senador Murllo Badaró 
O Projeto sob exame, de autoria do !lustre Senador Henrique 

Santlllo, objetiva, através da revogação do Decreto-lei n.O 1.284, 
de 28 de agosto de 1973, devolver ao Muulc!pio de Anápol!s, no 
Estado de Goiás, a ·sua autonomia po!ítlc!l, perdida desde que, 
através daquele diploma legal, follncluido entre aqueles declarados 
pelo art. 15, I 1.0 , alinea b, da Constituição Federal, como "de 
Interesse da segurança nacional". 

Na Justificação, depois de declarar a "exaustão" do sistema 
politlco decorrente da Revolução de 1964, salienta o Autor que, 
"no caso especifico de Anápoll.s, nada existe que possa. justl!!car 
sua lncluosão na área de Interesse da segurança nacional, a não 
ser a presença da Primeira Ala de Defesa Aérea - Base Aérea dos 
Mirages". 

Entendemos que não há, nO cã:so, -como- Concordar com o pri­
meiro "ponto" dos argwnentos do Autor, porque nãO se há confun­
dir os sucessos evolutivos da Revolução de 31 de março de 1004, 
que ora desaguam no proce.'lso de abertura politlca promovido pelo 
Governo do Presidente João Figueiredo, com o que o !lustre Sena­
dor Henrique Bantlllo acredita. ser uma "exaustão" dessa evolução 
democrática. 

OUtrossim, é exatamente "a presença da Primeira Ala de 
Defesa Aérea", de que fala o Autor, que justificou a Inclusão de 
Anápolis entre as áreas consideradas de elevado Interesse para a 
segurança nacional, justamente por estar a! baseada a poderosa 
força defensiva dos supersônicos '1M1rage", destinada não apenás 
à salvaguarda do espaço aéreo da Capital da República, mas pela 
sua privilegiadíssima localização - quase no centro geogri.rico 
do Bras!! -, a cobrir - defensivamente. acentue-:>e -'- grande 
faixa de território nacional. 

Todavia, o que Importa em principio verificar é que o dlspo­
~tlvo constitucional referido (aJ;t. 15, § 1.o, bJ, que comete ao 
Presidente da·Repúbl!ca a nom:eaei'lo dos Prefeitos dos Municípios 
declarados de interesse da segura;nç~: .naClonã.l1-Subordlna, expressa­
mente, a iniciativa de tais declaraç~ a "lei de lnlclativa do Poder 
Executivo:·. ou mais explicitamente, .de Iniciativa. legislativa cuja 
deflagraçao é da competéncia·PJ,'!Vanva do Presidente da República 
(Const., art. 81, item li), admitida a hipótese de sua edição através 
Ide decreto-lei, por tratar-se, no caso; de assuntó· pertinente à 
segurança nacional, conforme autoriza o 'art. 55. Item r, ainda da 
Lei Magna. · · · -

Diante do ·exposto e. considerando o incontornável óbice cons­
titucional, nosso Parecer é pela rejeição do Projeto. 

Sala dás Comi.ssões, 3 ile deiêmbro de 1980: - Aloysio Chaves 
Presidente - Murilo Badaró, Relator --. Nelson Carneiro vencidÓ 
- Moacyr Dalla - Bernardino Viana - Hugo Ramos ~ Lenoir' 
Vare-as - João Calmon. 

PARECERES_ 
Nos 14 e 15, de 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Sénã.do n.0 3321 de 1980, que 
"erige em monumento nacional a Cidade de Laranjeiras, 
no Estado de Sergipe". 

PARECER N.• 14, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Leite Chaves 

o PLS n.O 332/80, de autoria do f!U:stre Senador Pasios Põito, 
quer erigir em monumento nacional a Cidade de -Laranjeiras, no 
Estado de Sergipe. 

Em outro PrOjeto que também relato, o Senador Passos Põrto 
pleltea ldêíltica providência para a Cidade de São Cristóvão; 
procurando obter, para amba.s -as .comunas histórtca.s do seu Es­
tado, a -proteção espeqlal da União à preservação de logradouros 
de valor inestimável para memória nacional. 

Num trecho da sua Justificação, registra o Autor: 

"Centro de aristocracia rural, foi, no entanto intensa 
em Laranjeiras a propaganda republicana e abolicionista, 
a,través de clubes e jornais. A sua prosperidade econô­
mica se aliava uma fecunda atividade cultural, com a 
criação de escolas, aulas de francé.s, gabinetes de". leitu­
ra, escola.s de música, de arte, etc. COm a abolição .da es-

cravatura veio a sua decadência, mas, até hoje, conti­
nuam lá, de pé, as igrejas e ricos casarões que atestam 
a grandeza e o fausto que viveu Laranjeiras." 

o Projeto harmoniza-se com a Constituição, é jurldlco, e, 
quando a mérito, merece integral apoio. 

Isto posto, _opino pqi sua aprovação~ 

Sala das ComisSões, 11 de novembro tle 1981. - Aloysio Cha­
ves, Presider,1te - Leite Chaves, Rela,:or - Bernardino Viana -
Moaeyr Dalla - Lenoir Vargas - Lázaro Barboza. - Hugo Ramos 
- Franco lUontoro - Benedito Canelas. 

PARECER N.• 15, DE 1982 

Da. Comissão de Educação e Ciiltura 
Relator: Senadora Eunice Michiles 

O Projeto em exame, de autoria do ilustre Senador Passos 
Pôrto, tem como objetivo preservar a memótia nacional, erigindo 
como monumento nacional a cidade de Laranjeiras, no Estado 
de Sergipe. · 

Ocupada em fins tlo sécülo XVI, no vale do Cotinguiba, de-­
pois de uma vitória militar de Cristóvão de Barros· sobre os indios 
e franceses, .surgiu uma povoação,· jã visitada pelos holandeses 
e-m 1645, na .sua marcha para São Cristóvão. 

Nos_ pr_i_~órdios da colonização, os jesuítas .ali se ins-talaram 
e, por força das invasões e da questão r_eligiosa com o Marquês de 
Pombal, deixaram obras de valor memorial_ inexcedível. 

Em sua justificação, o autor dO projeto relaciona o.s prlncl­
pai:- monumentos da cidade de Laranjeiras, que são: 

l.o ---''Igreja de Comandaroba - edificada à margem di­
reita do rio CotinguiJ:'Is,, sendo __ a 2.a residência construída pelos 
jesu!tas em suas ca,mpanhas de evangelização no. ano de 1731. 

2.o _....,.. Igteja. Nos.sa 8enhora da CQnc.eição - construção exe:­
cutada por vclta de 1843, encontrava-se na época _com uma ca­
pela mór e os a.licerces do corpo até a superfície da terra aban­
donada. Em 1860 D. ·pe<:Iro li, eni sua visita a Laranjeiras, fez 
um __ don-ativo para se completar a _construção. 

a.o - Igreja do Bonfim, cuja origem remonta a 1836.-1- quan­
do foi feita a doação do .seu patrimônio. Em 1843, já faz1S: parte 
da relação d~ capelas da freguesia, enviada pelo vigãrio José 
Joaquim dos Campos ao Pré-sidente da Província. 

4.o ~ Sobrado do Sítio SJ:mt'Anlnha - antiga casa do sé­
culo passado, de linhas arquitetônicas interessantes, se const!" 
tuindo :num_ exemplar característico de casa de chácara, tipo de 
tra~ição entre a casa grande de engenho e o sobrado urbano. 

5.0 - Trapiche - prédio de 8.rquitetura do século XIX, apre­
sentando _como soluç_ão principal uma cobertura vencendo gran­
dlls vãos, toda res.olvlda com estrutura de tesoura de madeiras. 
Suas paredes de pedras possuem espessura avantajada a fim- de 
suportar a carga do seu enorme telhado. A beleza do telhado é a 
principal_ atraçãG desse precioso exemplar· da arquitetura civil de 
Laranjeiras. 

6.0 - Capela Sant'Aninha - incluída entre as capelas mais 
ricas do País, numa demonstração do espírito de rel!gios!dade e 
opulência da época. 

7.o - Gruta da Pe'dra Furada - construída pelos Jesultas em 
suas campanhaJ de evangelização da população de Laranjeiras. 

A cidade de Lar:;mjeiras ~oi, ainda, centro da aristocracia ru­
_ral e participou da intensa propaganda republicana e abolicio­
nista através de clubes _e jornais. 

Como se vê, Laranjeiras reúne um conjunto l_?.istóri.co e_ ar_~ 
quttetônico"de grande significação para o nosso Fa\S. Juntamente 
c<ifu São Ciistóvão, deve ter a proteção especial do Governo, com 
a finalidade_ de preservar a--memória nacional e evitar que .seja 
vitima da especulação imobiliária que. ameaça nossas cidades. 

IstO posto, solhO~f _fiY_õr[veis ao presente -pl-qjeto7 por consi­
derá_-lo jU$to_ e oportuno. 

, Sala das Ccmi.ssões, 3 de dezembro de 1981. - Aderbal Jure"'!'> 
Presidente - Eunice Michiles, Relator --'-- Gabriel Hermes - Joao 
Lúcio - Adalberto sena - João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- b Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que assume nesta data, em caráter 
definitivo, a Representação do Estado do Acre, pelo Partido do Movimento 
DeinõCriftià,- Brasileiro, a Senadora Laélia de Alcântara, na vaga decorrente 
do falecimento do SenadOr Adalberto Sena. -

S. Ex" já prestou o juramentO de praxe, quando aqui subsfituiu, em cará­
ter eventual, o nosso saudoso colega Adalberto Serra. Tão proitto S. Ex" se 
encontre na Casa terá assento ao Plenário. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência recebeu as 
Mensagens de n's 6 a 17, de 1982 (N's 48 a 59(82, na origem), de 25 de feve­
reiro do corrente ano, pelas quais o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado pro­
postas do Sr. Ministro de Estado da_ Fazenda para que as Prefeituras Munici­
pais de Barroso e Belo Horizonte (MG), Caarapó (MS), Ceará-Mirim (RN), 
Dom Aquino (MT), Gurupi (GO), Pedro Avelino e Poço Branco (RN), Porto 
Alegre (RS), Porto Feliz (SP), Rialma (GO) e Uberlândia (MG), sejam auto­
rizadas a realizar operações de crédito, para os fins---qu-e-especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia, de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência recebeu as 
Mensagens de nos 18 a 21, de 1982 (nos 60 a 63(82, na origem), de 25 de feve­
reiro do corrente ano, pelas quais o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do disoosto no art. 42, item VI, da Çor1stituição, submete ao" Senado pro­
postas do Sr. Ministro de Estado da f:azen_da para que os G_Ovetr1os dos Esta­
dos de Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sanfa Catarina sejam au­
torizados a realizar operações de crédito, para- os fins que esp"ecificanl: 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, o Ofício no $(5, de 1982 (N' 
015/82, na origem), soliCitando, nos termos do item IV do artigo 42 da Cons­
tituição, autorização do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS-60,000,000.00 (ses­
sentea milhões de dólares norte-americanos), para o fim que especilica, 

A matéria serâ despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR., PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidênciaconvoca ses­
são conjurha a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no plenário da Câ­
mara dos Deputados, destinada à discussão da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n'? 51, de 1981, que acrescenta§ 3<? ao art. 95 da Coristituição"Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, projeto de 
resolução que vai ser lido pelo Sr. 1 <?-Secretãrío. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 3, de 1982 

Dispõe sobre operações de crédit.) dos ~tadoS e ~Mu­
nicípios, .revoga dispositivO da RlesQlnção- n.o 93,. ide 11 de 
novembro de 1976 e dá :outras providências. 

O senado Federal resolve: 
Art._ 1.0 Fica revogado o parágrafo único do artigo 2.o da 

Resoluçao n.0 93, de 11 de novembro ~ae 1976, do Senado F<ederal. 
Art. 2.0 As mensagens que tratam de operações de ctédl.tó 

dos_ Estados e M~ciplos com instituições · financeiras do País, 
serao devolvidas a origem e, na contratação dos empréstinios a 
elas relativos, observar-se-ão as norm-as da Resolução n.o 62, de 
28 de~ outubro <)e 1975, com as modificações Introduzidas pela 
Resolução n.o 93, que .Qra se modifica. 

.. Art. 3.0 Esta resolução entra em vigor na data de· sua publi-
caçM, revogadas as disposições em contrário. · _ _ _ 

Justificação 
Com apoio no artigo 42, item VI, da Constituição Federal Pl""· 

pomos a revogaçáQ do ·parágrafo único do artigo 2.0 da ResÓluçáo 
n.0 93/76. Realmente, o citado dispositivo constitucional não trata 
de concessão de autorização a ser concedida pelo Senado Federal 
.aos Estados e Municípios para que aumentem o montante de suas 
dividas oonso:!dadas. Fala, sim, em "fixar, por proposta do Presi­
dente da República, llmltes globais para o montante da dívida 
consolidada dos Estados e Mun!e!p!os". E esses limites já ·roram 
f!;<ados na _Resolução n.0 62175, com as modificações Introduzida. 
na Resoluçao n.0 93/76. 

A fiscalização dos llmites globais ali lixados e de outros atos 
compete ao Banco Central do Brasil fazê-la, conforme_ dispõe o 
art. 8.0 da citada Resolução n.o 62/76. ~ 

Com estes argumentos, solicito o apoio de meus pares para 
81provação da tevogação pretendida. ~ 

Sala das Seasôés, 2 de março de 198,2. - Bernardino Viana. 

RESOLUÇAO N.0 62, DE 28-10-75, COM AS AL'l1ElRAÇOEs I.NTRO­
DUZIDAS PELA DE N.0 93, DE 11-10-76, AMBAS DO SENADO 
P'EDERAL (DCN DE 29-10-% E DOU DI!: 13-11-76) 
Faço saber que o Senado Federa,I aprovou·, nos termos do art. 

42, lnc!.so VI, da Constituição, e eu, José de Magalhã.es Pinto, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

REJSOLUÇAO ~N.0 62, DE 1975 

Dispõe sobre operações de crédito dos Estados~ e Mu· 
niciplos, fixa seus limites e condições. 

~ Art. J:o ~ Subordinam·-Se à.s normas fixadas nesta Resolução 
a.s operações de crédito de qualquer natureza, realizadas pelos 
Estaáos e Municípios. · 

iParágrafo único. Subordinam-se, também, ao disposto nesta 
Resolução as operações de crédito ·em que sejam intervenlentes as 
entidades autárquicas estaduais e ~un!c!pals. 

~ Art. 2.0 A divida consolidada .Interna dos Estados e Municí­
pios deverá conter-se nos seguintes .!!mitos máxlmo.s: 
---.- o mónfante global não poderá exceder a 70% (setenta por 

cento) da receita realizada no exercício financeiro anterior; 
_ li - O crescimento real anual da divida. n~ poderá ultr~J,­

pa.s.sar a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 
~·- lii - O dispêndio anual com ,a respectiva liquidação, com­

preendendo principal e acessórios, não poderá ultrapassar 15% 
(quinze por cento) da receita realizada. no e>:erciclo financeiro 
anterior. (l) 

IV - A resporu<abUidade total dos Estados e Munic!p!os pela 
eml.s.são de títulos da divida públlca não poderá ·ser superior a 
50% (cinqüenta por cento) do teto fixado no_ltem l deste artigo. 

§ ) .. 0 Para os efeitOs desta Resolução, compreende-se como 
dívida con.solldada toda e qua)queT obrigação contraiàa pelos Es­
tados e Municípios, em decorrência de financiamentos ou empré.s­
t!moo, mediante a celebraçãO de ·contratos, etriísSão e aceite de 
tftulos,-ôu concessão· de quaisquer garantias, que represente com-~ 
promisso assumido em um exercício para. re~·gate e~ exer_ciclo sub_..: 
seqüente. ~ 

§ 2.0 Na apuração do.s limites fixados nos itens I, li e li! 
deste artigo será deduzido da receita o valor correspondente às 
operações de crédito. (2) 

§ 3.0 A receita liquida apuradà nos termos do ·parágrafo: an­
terior será corrigida, mensa,!mente, através de índice aplicáVel à 
espécie. (3) 

Art. 3.0 Os Estados e Mun!clp!os poderão pleitear que os limi­
tes fixados no art. 2.0 desta Resolução sejam temporariamente ele­
vado.s, a fim de realizarem operações .de crédito especificamente 
vinculadas a empreendimentos f!nanceiràm<>nte viáveis e compatí­
veis com os ·objetivos e planos nacionais de desenvolvimento, 01;1. 
ainda, em casos de excepeional necessiüade e urgência, apresen­
tada, em qualquer hipótese, cabal e minuciosa fundamentação. 

Parágrafo· único. A fundamentação técnica da medida excep­
c~onal prevista neste artigo .será. apresentada a<> Donselho Mone­
tar!o Nacional que a encaminhará, por Intermédio do Mlnístro da 
Fazenda, ao Presidente da República, a fim de que seja submetida 
à deliberação do Senado Federal. 

Art. 4.0 Os títulos da dívida pública estadual e municipal so­
mente poderão ser lançados, oferecidos publicamente, ou ter Inicia­
da a sua colocação no mercado depoís de previamente autorizados 
e registrados no Banco Central do Brasil, observadas as condições 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

- ~. § 1.0 Os títulos poderao- ser emitidoS com~ cláusula de corre­
çao monetária; desde que seus índices de atualização não ·S.jam 
superiores aos das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

§ 2.0 A emissão de tltuloo de ~pr.az<Í de vencimento inferior a 
doze meses somente setá permitida para re.Sga•e daqueles em cir­
culação, de Igual prazo, observado o limite máximo registrado na 
data da entrada em vigor desta. Resolução. 

§ 3.0 o pedido de emissão de ~tituloo ·de qÚe trata este 'à:rt!go 
deverá.ser acompanhado de plano de aplicação a ser submetido à 
Secretaria d~ Planejamento da Pre>i!dêncla da República. 

Art. 5.0 Os limites fixados no art. 2.o desta Resolução não se 
aplicam à.s operações de crédito parà antaclpaçãq da. receita auto­
rizada no orçam?nto anual, que não poderão ·exceder a 25% (vinte 
e c!;nco por cento) da receita estimada para o exercício financeiro e 
serao obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta) tlla.s depois do 
encerramento deste. 

• § 1.0 O dispêndio men.sal com a llqu!daç""'o das operações de 
crediJ:o _para _antecipação da receita, compreendendo o principal e 
ac~orrçs, nao )loderá ser superior· a 5% {cinco :por cento) da re-.. 
ee1ta orçamentaria do exe:reicio. 
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§ 2.0 Para efeitos de apuração· dos percentuals previstos neste 
artigo, será dedt!~do do total. da. receita. orçame;ptãria prevista o 
valor das ..,peraçoes de crédito consignadas na Le1 dos Meios. 

. Art. 6.0 lll vedado aos Estados e Municípios assumir compro­
miSSOs com fornecedores, prestadores de serviços ou empreiteiros 
de obras, mediante emlssão ou aval de prom!s.sóriwl aceite de du-
plicatas ou outras operações similares. ' ' 

Parágrafo único. R€speltados os IIm! tes fixados no art 2 • 
desta ~lução, não se aplica a proibição contida neste artlgÓ ;U; 
operaçoes de crédito que objetivam financiar a aquisição de má­
quinas, equipamentos e implementos a!!rícolas ou de máquinas e 
equlpamentp.s rodoviários. 

Art. 7.0 Os Estados e Municípios deverão prestar ao Banco 
central do Brasil Informações mensaLs sobre a posição de suas dl­
vidas. acompanhadas dos respectivos cronogramaas de venCimentos. 

_ Ar~. 8.0 A inobservincia das disp(islçôei da presente-R<lsolu-
çao SUJeitará as autoridades responsáveLs à.s sanções pertinentes 
cab!'ndo ao Banco central. do Br!lllll exercer a competente fiseali~ 
zaçao, no âmbito dos mercados financeiro e de capitais na forma 
prevista na Lei n.O 4. 728, de 14 de julho de 1965. ' . 

Art. 9.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação; revogad!l.s as Resoluções. n.os 58/68, 79/70, 92!70, 53/71, 52/72 
e 35/74, do Senado Fede-ral. 

denacto Fe<:!era!, 28 de outubro de 1975. - José de ~galhães 
Pinto, Presidente. 

t<ESOLUÇAQ N.O 93, DE 11-10·76, DO SENADO DA :REPúBLICA 
FEDERA:riVA DO BRASIL (TEXTO COMiPLETO) -DOU, DE 
l3.l0-76 

Faço saber que o Senado Federa:~. aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da COnstituição, ~- eu, José de Magalhães Pinto, Pre­
sidente, vromulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.O 93, DE 1976 

Altera_ a Resolução n.0 62, de 1975, que dispõe sobre 
operações de crédito dos Estados e Municípios, fixa seus 
limites e condições~ 

Art. 1.0 O art. 2.0 .da Resolução n•. 62, de 1975, que dispõe so­
bre operações de créditc; dos Estados e Municlplos, fixa seus limites 
e càridições, passa a vigorar com as seguintes alterações: _ -

Art. 2.0 ··-··················~:-.-~.~~-~·······-~··········-······-
UI ..,.. .o dispêndio anual com a respectiva liquidação, com­

preendendo principal e acessórios, não potlerá ultrapassar 15% 
_(quinze por c-ento) .da receita realizada no exercício financeiro an-­
ter!or; 

§ 2.0 Na apuráção- dos limites fixados nos itens I, n e Til 
deste artigo. será deduzido da receita o valor conespondente às 
operações de crédito. 

~ 3.0 A receita liquidá. apurada nos termos do parágrafo an­
terior será corrigida, mensalmente,_ através de índice aplicável à 
espécie. 

Art. 2.0 Os limites fixados no art. 2.0 da Resolução n.0 62, de 
1975, não se aplicam às operações de crédito contratadas pelos Es­
tados e Municípios com recursos provenientes do Fundo Nacional 
de Apolo ao Desenvolvimento Urbano (FNDTJl, do Fundo de Apolo 
ao D""envolvimento Social (FAS) e do Banco Nacional da Habita­
ção (BNH), 

Parágrafo único, o pedido de autoriz'ação para as operações 
de crédito previstas neste artigo s~rá submetido, pelo Presidente da 
República, à deliberação do Senado Federal, devidamente instruído 
com o parecer do C-onselho Monetário_ Nacional. 

Art. a.o d Conselho Monetário Nacional estabelecerá as nor­
mas _complementares necessárias à fiel aplicação desta Resolução. 

Art. 4.o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação, revOgadas ::t..s disposições em contrãri~. 

senado Federal, ll de outubro de 1976. - José de Magalhães 
Pinto, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido após publi· 
cado, será despachado às comissões competentes. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, primeiro orador 

inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Retorno ao Senado Federal, na oportunidade em que, prosseguindo no 
desempenho das suas responsabilidades constitucionais, o Congresso Nacio­
nal dá início à última Sessão Legislativa da atual Legislatura. 

Mais uma vez ocupo esta tribuna, depois do afastamento, durante o qual 
assumi a Secretaria de Educação e Cultura do Estado de Sergipe, atendendo a 

convite do eminente Governador Augusto Franco, ao qual desejo manifestar, 
neste momento, meu reconhecimento, pela demonstração de confiança com 
que me distinguiu, proporcionando~ me a ::mtisfação de colaborar com a sua 
fecunda e exemplar administração. 

Destarte, cumpro o dever de registrar, embora concisamente, as ativida­
des que me foi possível desenvolver no exercício do cargo de Secretário de Es­
tado da Educação _e Cultura de Sergipe. 

Devo, preliminarmente, acentuar que, no decorrer desse período, a mi~ 
nha Cadeira de Senador esteve ocupada pelo ilustre Suplente, Senador Alba~ 
no Franco, dinâmico Presidente da Confederação Nacional da Indústria, CUja 
notória eficiência e capácidade empreendedora, são do conhecimento de to~ 
dos os Senhores Senadores. 

Desde o instante da posse, com o }ntegral apoio da equipe que lá encon~ 
trei, dediquei-me a alguns problemas básicos sem, contudo, efetuar -qualquer 
modificação na estrutura da Secretaria de Estado, mantendo todos os servi~ 
dores nos referidos postos, mas tomando providências visando dTnã.mizar e 
estimular a produtividade do pessoal. 

Assim foram nomeadas cerca_ de 400 _professoras concursadas, com a fi­
nalidade de desenvolver a área escolar do primeiro e segundo grauS em tOdo o 
Estado, aper'feiçoar e melhorar o atendimento das solicitações da população 
sergipana. 

Essa providência terá, naturalmente, ampla e favorável repercussão logo 
no início do corrent_e ano letivo, contribuindo para !Jlelhorar as condições de 
funcionamento da rede escolar. 

Trata-se de iniciativa que se tornou exeqilível em virtude da grande ex­
pansão do programa educacional realizado pelo Governo Augusto Franco. 

A infra~estrutura de apoio- principalmente no tocante ao pessoal- foi 
çb}etO de VáfiaS -riledídas concretaS de e~iímu(o e racionalização. _ 

Merece destaque especial o convênio com a Legião Brasileírü de Assis­
tência- LBA, destinado à Cooperação Técnica e Manutenção do Projeto Ca­
sulo para 2.500 crianças de- Ara-Caju, e em 19 Municípios --convênio assina~ 
do pela Superintendente Regional da LBA em Sergipe, Doutora Leonor 
Franco. 

Todavia, considero sumamente importante pelas suas dimensões e a ex~ 
pressão fínanceíra -dos programaS a serem- realizados, o convênio firmado 
com o Ministério dã Educação e Cultura, que assegura, para o corrente ano 
de 1982, recursos do Governo federal, da ordem de Cr$ 1.529.049.000,00 (um 
bilhão, quinhentos e vinte e nove milhões e quarenta e nove mil cruzeiros). 

Esses recursos serão aplicados pela Secretaria de Educação e Cultura de 
Sergipe, nos cii_versos programas educacionais do E!itado, nas áreas de ensino 
pré~escolar, t 9 e 29 graus, além dos projetos ligados à cultura, lazer e esportes. 

O encontro mantido com o Ministro Rubem Ludwig e várias -autorida­
des categorlzadas do M EC com os Secretários de Educação e Cultura dosEs­
tados, realizado em Brasília, a 10 de fevereiro de 1982, para assinatura do 
mencionado convênio, foi coroado de êxito integral, havendo o Ministro da 
Educação e Cultura assegurado, nã_ ocasiãO, que novos recursos serão poste~ 
riorm~nte, transferídoS Pelo Governo Federã.l~ o que permitirá a efetivação 
dos vários projetos educaciona"is e culturais elaborados pelo Governo Augus~ 
to Franco. 

A maior parte dos recursos do Convênio firmado será aplicada na cons~ 
trução e equip"arilento de escolaS, treinamento e aperfeiçoamento do Magis~ 
tério, alimentação escolar, Programa do Livro Didático para as populações 
c;aientes, educação física, esportes, lazer, ensino supletivo, desenvolvimento 
comunitário das periferias i.übanas, difusão cultural e conservação do patri­
mônio histórico. 

Aproveitando o ensejo, parece-me ser de inteira justiça assinalar o pa­
triotismo, a lúcida e realista orientação do Ministro Rubem Ludwig, promo­
vendo a realização de Convênios de envergadura excepcional, como o recém­
assinado com a Secretaria de Educação e Cultura de Sergipe. 

Cumpte acentuar, igualmente, o apoio e inexcedível colaboração quere~ 
cebi do Professor Antônio Albuquerque Souza Filho, Secretário, no MEC, 
do Ensino de t 9 e 29 Graus, cuja dedicação, comprovada capacidade técnica e 
integral domínio dos assuntos de sua especialização profissional, nessa com~ 
plexa área do MEC sob sua competente direção, merecem referência especial. 

Convem esclarecer que as metas atingidas e os resultados obtidos, consti~ 
tuem um reflexo da credibilidade da Administração do Governador Augusto 
Franco, para quem os problemas educativos e culturais de Sergipe, sem pré re­
ceberam, pela sua essencialidade, a mais alta prioridade. 

Antes de encerrar este relato sumário, faço questão de mencionar a reali­
zação, no dia 26 de janeiro passado, do Seminário Sohre o Programa Nacional 
de Educação Pré-Escolar. realizado no Auditório da Biblioteca Pública Epifâ~ 
nio Dórea, promovido conjuntamente pela Secretaria Estadual de Educação 
e Cultura e pelo M EC, para uma avaliação objetiva do atual estágio de aten~ 
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dimento às crianças na faixa etãria dos três aos seis anos, no País, e, -especifi­
camente, em Sergipe. 

No discurso que pronunciei põr- ocasião da abertura desse importante 
Seminário- que reuniu técnicos do ME_C, Prefeitos dos Municípios sergipa­
nos, além de técnicos e professoras da Secretaria de Educação e Cultura -
teci considerações sobre os problemas da educação pré-escolar que, pela sua 
urgência e relevância, vêm Seildo objeto de especial atenção dos Governos da 
União, dos Estados e dos Municípios. 

Solicito, poi- este motivo, sua incorporação ao texto deste pronuncia­
mento. 

Requeiro, igualmente, a transcrição do discurso que proferi ao assuinir a 
Secretaria de Educação e Cultura de Sergipe, da carta que dirigi aO Governa­
dor Augusto Franco, considerando oportuno reassumir a minha Cadeira no 
Senado, bem corno da resposta de Sua Excelência, concedendo a exoneração 
solicitada. 

Sr. Presidente, acredito_ ter condensado no liniite-destas breves conside-­
rações, as informações que entendi levar ao conhecimento do Senado Fede-­
ral. 

Com o apoio dos abnegados auxiliares da Secretaria de Educação e Cul­
tura, pudemos viver um período que, sem falsa modéstia, reputo cOmo-extre-­
mamente criativO. 

Bastaria, para corrij:)i"ovã-lo, mencionar os diversos projetos- na ãrea da 
Educação; da Cultura e do Esporte, encaminhados ao Minístério- da Edu­
cação e Cultura, onde agora se encontrc~m sendo ~,.;.:a_m,_if1:~~os _ _pelos_seus ór­
gãos têcflicos: - -----

Quanto aos convênios "firmados c-om InstitlliçõeSFilinifóPICãs--enl--itú­
mero de 13~ basta acentuar que, em seu co_njunto, atingiram o expressivo 
montante de Cr$ 21.052.523,00, aos quais se poderiam acrescentar 4 (quatro) 
convênios com estabelecimentos de ensino da rede particular, no total de CrS 
5.661.638,00. --- - --

No desempenho dessas atiVidades, procuramos dar continuidade aos tra­
balhos que vinham sendo desenvolvidos pelo ex-Secretãiiá; Deputado Fede­
ral Antônio Cãrlos Valadares e continuados pela se-cretária Adjunta Doutora 
Regina Helena Gondim de Lucena, evidenciando a prioridade que, no Go~ 
verno Augusto Franco, vem sendo -conferida em Sergipe à- educação, à cultu­
ra e ao esporte. 

Parece-me, agora, oportuno transcrever o pensamento do Presidente 
João Baptisfa Fig-uéiredo, sobre a preponderànci<l da educação no contexto 
global dos problemas e desafios nacionais. São as sé:guintés as palavras do 
Chefe_da Nação, quando asseverou, na introdução de sua Mensagem ânua 
aos Membros do Congresso Nacional, ontem, por ocasião da~ abertura da 
presente Sessão Legislativa: 

"Mais do que em qualquer outra época, a educação é decisiva 
para a solução dos problemas que afligem a sociedade. País cuja po­
pulação é composta predominantemente de j"ovens, o fator educa­
cional adquire no Brasil ainda maior relevo. Não nos basta erradi­
car ou diminuir, drasticamente, como se tem feito, O -número de ile­
trados. Compete-nos proporcionar ensino prim"ário eficiente a toda 
a população escolar e preparar nossa juventude para orientar-se, 
com segurança, em presença das perplexidades provocadas pelas 
transformações que abalam o mundo. f: preciso que a mocidade ad­
quira consciência dos v-alores que estiuturam nossa civilização e não 
se deixe arrastar pela miragem de modelos cultUrais Que, jã sujJe"r"ã.­
dos, se despedaçam, pelas suas contradições iilternas, sob nossos 
olhos. ~preciso, especialmente, que os jovens estejam liabilitados a 
buscar soluç~es que correspondam à nossa realidade, ao que temos 
de peculiar. E preciso que busquem a verdadeira identidade nacio­
nal, os valores genuinamente brasileiros, na sua qualidade de ele­
mentos que hão de garantir ao nosso País o destino que lhe estã re­
servado. 

Obrigada a avaliar permanentemente os seus objetivos, a iden­
tífícar e promoVer os valores éticos, socíais e políticos próprios de 
uma cultura original, a Nação requer, para iSso, a colaboração da 
sua juVentude. Fomentar a educação está, poiS, entr-e os planos ina­
diáveis do Governo, que não deixará de investir no que, como se 
costuma dizer, é o nosso mais precioso produto: o ser humano." 

Finalizando, Sr. Presidente, esta sucinta prestação de contas, reafirmo a 
minha preocupação em servir ao laborioso povo sergipano, cuja tranciOilida­
de, bem-estar e prosperidade constituem os supremos objetivos da minha 
atuação poHtica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Discurso pronunciado quando da minha posse na Secretaria de 
EducaçãO e Cultura de Sergipe, em I I de janeiro de 1982: 

A longa caminhada trouxe:-me, hoje e. ago_ta, a~é aqui, pela vontade gene~ 
rosa do ExcelentíssimO SehhOr"-_Governador Augusto Franco, e por decisão 
de minha exclusiva responsabilidade assumo a Pasta da Educação e Cultura 
do Govern-O-de nosso Estado. 

Há mais de meio século, na velha Salvador, conhecí o Gov-ernador Au­
gusto Franco. Era, então, o amanhecer de nossas _vidas. No correr delas, os 
i'fOssos·enconrtõS ·e-desencontros- aqueles mais que estes, mercê de Deus­
resultaram sempre- da nossa vocação para o serviço do povo. É esse serviço 
que, neste instante, do Governador Augusto Franco me aproxima ainda 
mais, fazendo-me Secretário de Estado do seu profícuo, atuante e afirmativo 
-Governo. A minha tarefa, como sabem todos os sergipanos, começou na que-
-rlâa São CriStóvãO, Quándo seus filhos me -fizeram Deputado estadual, como 
i"ejJresen·tante do povo. Prosseguiu como seu Prefeito e, logo depois, nos qua­
dros do Poder Executivo, nO desempenho de cargos adminiStrativOs. Mais 
cedo do que poderia sonhar, o povo sergipano levou-me à Câmara dos Depu­
tados. De lá, fuí" cO"nv-oCado para ser seu Governador. Hoje, no Senado, no 
exercício do segundo mandato, busco, sempre e cada vez mais, corresponder 
à- CõriiT<i:nça: dO povo e do Estado de Sergípe. ---

Não foi outra, Senhor Governador, a fecunda e brilhante jorilada dç 
Vossa Excelência. A porítíca o levou às Casas Legislativas da União, faz6rido­
o- Deputado e Senador; para, em seguida, trazê-lo ao Governo de Sergipe. 
Tudo isso __ realiiou Vossa Excdênciã., sem·prejt.iízO"da luta que ti-avou em Prol 
do desenvolvimento eCOnômicO de nossa terra, como vitorioso empresãfio~ 
atuante e atualizado. 

Um e outro acumulamos e ainda estamos a acumular acervo incomum 
de trabalhos e realizações, para e pelo povo sergipano, sob a mesma legenda 
partidária e n-a defe..~a~dOS-mesinós idt!als.. :EiS~ POrque à coiwocação de Vossa 
Excelência correspondi, para suceder o ilustre Deputado Antônio Carlos Va­
ladares, que reanz-ou· limá- grande obra e qUe teve Continuidade através da 
Professora Regína Helena Gondim Lucena, na Pasta da Educação e CUltura. 

Afastei-me do Senado da República, e ocupou a cadeira para qual fui 
eleito o jovem polítiCo e empresáfii:Y Albano Franco, de quem Sergipe jâ mui~ 
to recebeu e tem muito a esPera-r. - - - - -

Deixo o Senado por um breve período. Tempo, Contudo - estou con­
fiante :..._ suficiente para- me perinUii:· ·o c-umprimentO doS -dois objetivos que 
busco,- na Secretaria da -Educação e Cuitura, 8.1carlçãr. · · · 

Em primeiro lugar, disponho-me a mobilizar minha experiência e meus 
conhecimentos para, sem descanso, prosseguir na obra de amPiiação e conso­
lidação dos serviços e obras que o GovernO Augusto Franco realiza no setor 
da educação - o mais importarite da administração pública no atual estãgio 
do desenvolvimento brasileiro- e, também, naquela outra de identificação e 
difusão de nossos autênticos valores culturais. 

A par desse trabalho, m"inha presença nesta Secretaria de Estado é um 
testemunho de amor a Sergipe e a sua gente e de fidelidade aos ideais do meu 
partido. Ocorre-me lembrar, à hora em que assumo o honroso encargo, os 
exemplos históricos de Milton Campos, José-Maria Alkimim e Bilac Pinto, 
que afastaram-se temporariamente do Parlamento Nacional para, à frente de 
Setrelarias de Estado de Minas Gerã.is, CU.mprirein altos deveres polítiCos e· 
administrativos. _ 

O meu dever maior, ao-ocupar o cargo de Secretário de -Estado, após ter 
sido Governador e estando no pleno exercício do segundo mandato de Sena­
dor, é testemunhar, com miOha lealdade ao Governo Augusto Franco e com 
o esforço que irei desenvolver em-prol do êxito de suei vitoriosa adm-inis­
tração, quanto unidos estamos os que constituimos a maioria expressiva do 
povo brasileiro e desejamos dar a nossa parcela de colaboração ao projeto 
político do Presidente João Baptista Figueiredo, que visa ao encontro do se-­
guro caminho da plenitude democrática. 

Nesse sentido, o Governador Augusto Franco, tendo ao seu lado o Vice­
Governador Djenã\ Tavares de Queiroz, poderá contar por certo com o apoio 
das bancadas do Partido Democrático Social, na Assembléia Legislativa e no 
Congresso Nacional: dos Prefeitos e Vereadores e, acima de tudo, dos noss_os 
bravos correligioúários de todo o Estado. 

E; para que seja assim, que Deus nos ajude a todos. 
Discurso proferido ao ensejo da abertura do Seminário Pré­

Escolar. _na Biblioteca Pública Epiphânio Dôrea, no dia 26 de janeiro 
de 1982, em Aracaju. 

O Seminário sobre o ensino pré-escolar realizado no auditório da Biblio­
teca Pública Epiphanio Dórea permitiu Urrii-avaliação do estágio atual do 
atendimento às crianças na faixa etária dos três aos seis anos no País-e especi­
ficamente em Sergipe. 
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Participaram do Seminário técnicos dO MEC e p"refeitos de diversos mu­
nicípios sergipanos, além ·ae técnicos e PrOleSSores da_ S~c!'~t_a_ria da Educação 
e Cultura. As conclusões do Seminário aP-ontam a necessidade de serem in­
troduzidos métodos não convencionais para que se possa ampliar a faixa do 
atendimento ao pré-escolar. 

Ao abrir o SemináriO, o "Secretário da" EdUCação e Cultura, Senador Lou-
rival Baptista pronunciou o seguinte dísCufso: -

A ênfase que nos últimos anos vem sendo d.ada ao atendimento pré­
escolar, constitui, sem dúvidas, um dos aspeCtos mais positivos da política go­
vernamental para a área da educação. 

Sendo inquestionável o fato de que a fase decisiva para o pleno desenvol­
vimento_ das potencialidades do ser humano ocorre nos primeiros anos de vi­
da, nunca serão exagerados os esforços tendo em vista ampliar o nível do 
atendimento pré-escolar. 

A realidade de um País como o riosso, exige sobretudo que a educação 
pré-escolar seja conduzida de forma a atingir o maior número possível de 
crianças pertencentes às classes sócio-culturais que apresentam menos nível 
de renda, e conseqüentemente, carências muito maiores. A necessária massifi­
cação do atendimento pré-escolar diante de contingências em que os recursos 
são sempre escassos, exige criatividade, capacidade para vencer a rotina e 
romper o convencionalismo pois somente assim, será possível vencer o desa­
fio configurado pela existência: de uma elevada porcentagem de crianças para 
as quais. o acesso a um estabelecimento de ensino pré-escolar, significa a li­
bertação do círculo vicioso di pobreza, onde a carência alimentar e a convi­
vência em um meio nO qual as perSpectivas de abertura cultural são bastante 
limitadas, agem como fatoreS responsâveis pela retração do desenv(}lvimento 
mental e físico de uma grande parcela dos brasileiros. 

Tendo sido Prefeito da histórica São Cristóvão, nos idOs de 1950, vejo 
com muita satisfaÇão- a prioridade que agora é conferida pelo Ministério da 
Educação e Cultura ao atendimento pré-escolar voltado para o município 
como centro de toda uma política inovadora e objetiva, para cuja formu­
lação, este Seminário terá uma importância decisivá. 

Considero ter sido uma idéia das mais felizes do Professor Antonio de 
Albuquerque Souza, Secretário do Ensino do primeiro e segundo graus do 
MEC, a elaboração do plano que confere ao município uma importância fun­
damental, recebendo para isso o_ necessârio apoio do eminente e dinâmico 
Ministro da Educação e Cultura, Rubem Ludwig. 

Este Seminário que conta com a presença dos Prefeitos e dos Secretários 
da Educação dos Municípios, é uma oportunidade para o encontro dos que 
serão responsáveis diretos pela execução do programa de atendimento ao pré­
escolar com <1queles que o elaboram, integrados aos mais diversos órgãos, re­
sultando daí uma troca de experiências, que serã da maior importância visan­
do a correção de possíveis eticiêncías e a reformulação que se fizer necessária 
de alguns aspectos objetivando o aperfeiçoamento e maior efici~ncia das 
ações que serão a partir de agora desenvolvidª"s. 

O esforço que vem sendo realizado pelo MiÕistério da Educação e Cultu­
ra, compatibiliza-se perfeitamente em Sergipe, COm os objetivos do Governo 
Augusto Franco, que vem conferindo a necessária prioridade à educação pré­
escolar, objetivando chegar este ano, à meta de quinze mil crianças atendidas, 
cifra que, reconhecemos, ainda é baixa, mas que representa um notâvel es­
forço, tendo em vista as enormes dificuldades a vencer, e o fato de que, a edu­
cação pré-escolar somente a pouco tempo tem sido efetivamente incluída 
como um dos objetivos básicos da política educacional. 

O Go_ye_rno do Estado, através da Secretaria da Educação e Cultura, tem 
sempre apoiado todas as iniciativas que visem contribuir para o debate, a 
análise e a avaliação dos problemas ligados à educação pré-escolar, e neste 
particular, a realizaçãO desse encontro é vista como uina oportunidade para 
que adquiram maior substância e eficácia as açõC:s dos- diversos órgãos envol­
vidos com a problemática da educação pré-escolar. 

Abrindo este Seminário, saúdo os seus participantes, transmitindo-lhes 
em nome do Governador Augusto Franco os votos de pleno êxito no traba_­
lho que irão desenvolver, ressaltando que, eventos como este encontrarão 
sempre o pronto apoio e o estímulo da Secretaria da Educação e Cultura de 
Sergipe. 

GOVERNO DE SERGTPE . 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Aracaju, ll de fevereiro de 1982. 
Excelentíssimo Senhor Governador Augusto Franco 
Quando aceitei o seu convite para ocupar a Secretaria de Educação e 

Cultura do Estado, declarei ao eminente Governador que ficaria neste cargo 
por um breve período. 

Agora chega o momento que considero oportuno reassumir a minha Ca­
deira no Senado. 

Agraâecendo as atenções com que sempre me honrou, continuo a -sua 
'disposição para servir o seu profícuo Governo e ao Estado de Sergipe. 

Ao 

Atenciosas saudações, - Lourival Baptista. 

GOVERNO DE SERGIPE 
GABINETÉ DÓ GOVERNADOR 

Aracaju, li de fevereiro de 1982 

Senador Lourival Baptista 
NfCapital 

senhor Senador, 
Recebi Sua cafta, datada desta data, me solicitando exoneração do cargo 

de Secretário de Estado da Educação e Cul~ura,_ para poder reassumir sua Ca-
deira -no Senãdo Federal. -- - - - ----

Na realidade:, quando convidei o eminente amigo e Senador para assu~ 
mir aquela Secretaria de Estado, estava ciente do breve período que passaria 

-como Sec-reiário, como tive oPoi-tunidàde de decla.rar por ocasião da sua pos-
se. 

A verdade é que, não obstante o pouco tempo que dirigiu os destinos da­
quela· Secretaffa, o Estado ficou engrandecido em tê-lo como colaborador, o 
que de modo especial agradeço ao amigo e Senador. 

Com meu abraço, - Augusto do Prado Franco, .Governador do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, como 
Lídef, ao nobre senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DÓ ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMEN'f'E. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Luiz Viana, para uma breve comunicação. 

O SR. LUIZ VIANA (Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ontem, no curso da sessão, o nosso eminente colega Senador João Cal­
mon teve a feliz oportunidade de acentuar, a propósito da Mensagem, envia­
da ao Congresso pelo Senhor Presidente da República, do que ela continha 
como afrrmação, como ideário em relação à educação nacional, que o Senhor 
Presidente da República, de maneira enfática, considerava como o fator mais 
importante para a evolução do Brasil. 

Não preciso dizer da parte que tem tido, da importante participação que 
tem tido na ~ampanha educacional do Brasil o Senador João Calmon. 

A ele, algumas vezes, me associei, mas, posso dizer~lhe que estou sempre 
presente na sua campanha tão benemérita, tão feliz, e da qual o Brasil jâ tem 
tantos frutos. 

..... Mas, não ê apenas a educação um dos pontos a destacar e acentuar nessa 
Introdução da Mensagem Presidencial. 

O Senador Marcos Freire, com o brilho que lhe é habitual, - e aqui 
prestamos as nossas homenagens, no momento em que ele anuncia o seu pro­
pósito de deixar a liderança para ir se dedicar a sua campanha como candida­
to ao governo de Pernambuco- acentuou alguns aspectos que lhe pareceram 
necessârios, não de sublinhar mas de contestar. 

O que eu desejo aqui é sublinhar alguns aspectos ou algumas afirmações 
contidas nesta Introdução. E entre elas, quero aqui, Sr. Presidente, me referir 
a esse trecho, que acho, evoca aos Srs. Senadores, ao País, ao Congresso, al­
gum acontecimento aqui por todos presenciado, bem como as injustiças en­
tão praticadas em relação às intenções, aos propósitos, à sinceridade do Go­
verno. Diz o Senhor Presidente da República: 

~·No plano estritamente político, apressei-me, logo que assumi 
a·suprema magistratura da nação, a promover a concessão de anis­
tia aos c:ondenados ou processados por crimes políticos ou eleito­
rais. Não condicionei essa medida a qualquer exigência de ordem 
P?_l~ti_ca." _ 

E é justamente esse fato ou essa circunstância que dá maior grandeza ao 
ato que então praticou Sua Excelência, ao enviar a mensagem sobre anistia ao 
Congresso Nacional. 

E continua Sua Excelência: 

••Quis, a benefício da harmonia social e da paz política, se pu­
sesse perpétuo silênCio sobre conflítos, hostilidades e contestações 
pretéritos. Na linha dessa atitude conciliatória, selada pelo esqueci­
mento, encaminhei ao colendo Congresso Nacional projeto, conver~ 
tido em lei, pelo qual se levantavam inelegibilidades que se opu-
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nham ao exercício, por miiitos, do direito de disputarem, todas as 
ordens, cargos eletivos." 

O Sr. Marcos Freire - Permite V. EX:• um aparte'! 

O SR. LUIZ VIANA.- Com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - S. Ex• fala em breve comuni­
cação. Mas, V. Ex• como Líder pode aparteá-lo. 

O Sr. Marcos Freire- Tive oportunidade há poucos iii.stãotCs de m_ps­
trar que os avanços em termos de conquistas democráticaS~ os ·quàis pOdem 
ser assinalados nos últimos tempos, ao lado dos recuos, se devem menos às 
pessoas do que à luta da própria sociedade brasileira. E V. Ex• ao inVocar o 
trecho da Mensagem Presidencial que se refere à anistia, talvez não irifencio­
nalmente, mas exemplifica de forma· magnífica a minha afirmativa, porque 
este mesmo Presidente da República que diz logo ·ao infCiar O seu GoVerno 
que proveio a anistia~ é ele próprio quem negava a pOSsibilidade de conceder 
a anistia, mas quandO muito de fazer revisões eni prOcess-os: de sanções revo­
lucionárias. Portanto, a anistia veio Como Uma conquista do povo brasileiro .. 
V. Ex• é testemunha e há de se lembrar que se estabeleceu um verdadeiro mo­
vimento a nível nacional, com os comitês pró-anistia rieSte-l'ais que surgiram 
dois ou três anos ·antes:-

O SR. LUIZ VIANA - Era um movimento coní~a~ ã.firfnahdo que o 
projeto era Uma n_egação da anistia. 

O Sr. Marco.~ F r<• ire -:-. Permite V. Ex~ que conclua? Nesle: instante Y. 
Ex~ não fuz jus ~~sua autoridude e ao reconhecimento do grande historiador 
que é, porque o Movimento Pró-Anistia se desencadeo_u neSte País mUito an­
tes do Presidente Figueíi-cdo assumir o Governo. De início até esse-movimen­
to _era olhado com uma certa descrença e até por alguns com certo desdém, in­
clusive. s~1bemos o papel que u mulher desempenhou em favor da anistia. Por­
tanto, o Presidente da Repúblicu- isso sim!~ teve a_sensibiJidaçle dç se que­
dar diante de uma reivindic;ação oacional çm que ele QU partiria para se 
dobrar a essa aspiraÇão expressa ení'.movinientos Concretos, em comitêS femi­
ninos pró-anistia ou, entào, realmente S. Ex• estaria Ii.UIJ1 coriflito flagrante 
contra a vontade nacionai. __ Estou apenas tentando colocar nos verdad~iros 
termos o sentido du unistia, mostrando que o que se tem conquistado neste 
Pais não se deve a este ou àquele homem, mas _sim ao próprio povo brasileiro, 
embora evidentemente, em determinados instantes, possa um governante 
mais rígido e menos sensível dificultar e até impossibilitar a vida harmônica 
do País._ Agradeço u V~ Ex~ e me perdoe pelo extenso do aparte, mas é o tema 
que realmente ernpolgu. Muito obrigado pela deferência de V. Ex~ 

O SR. LUIZ VIANA- Eu que agradeço a V. Ex•, porque eu quero ape­
nas acentuar que -desde o início, isto foi apenas uma iiúrneit::fqliê-à OpOSiçãO 
encontrou de procurar diminuir a grandeza da Mensagem Presidencial. En­
tão, na realidade, se aquela Mensagem não tiveSse sido enviada até hoje nós 
não teríi.tmos aniStia... · 

O Sr. Marcos Freire- ou·não t(hhamos_este GóvernOl Quem sabe? 

O SR. LUIZ VIANA- Também pode ser. Acredito que V. Ex• deve ter 
motivos e deve ter elementos para dizer o que está dizendo. 

O Sr .. Marcos Freire- Talvez fosse sabedoria política do Governo para 
poder sobreviver~ Quem sabe? 

O SR. LUIZ VIANA- Eu não acredito. Agora, se V. Ex• tiver elemen­
tos poderá ... 

O Sr. Marcos Freire- V. Ex• conhece bem a história, sabe que às vezes é 
preciso ceder para sobreviver. 

O SR. LUIZ VIANA- Que elementos tem V. Ex• para dizer que o Go­
verno .. , 

O Sr. Marcos Freire .....:...-y __ -Ex•_ t~:::rá, é historiador e sabe que por vezes é 
preciso ceder pura sobreviver. 

O SR. LUIZ. VIANA- Não há dúvida, mas não é o caso. 

O Sr. Marcos Freire- Será que não era?, 

O SR. LUIZ VIANA- No caso, o Governo justamente p-era Orientação 
que sempre teve, que o Presidente teve como candidato ao Governo do Bra­
sil... 

O Sr. Afarcvs Frejre- Ele afirm~va o contrário. qUe não adfíl"itírTã ãiJ.Ls~_-__ 
tia. os iprnais comprovam-. 

O SR. LUIZ VIANA - AchQ que V. Ex~ está um pouco equivocado. 
Sempre ouvi o Presidente Figueiredo dizer que ele pretendia dar a anistia. 

O Sr. Marcos Freire- V. EX' consultandO ·os jornais verá qUe não era 
assim. 

O Sr. Li:Jmanto Júnior- V. Ex'_ me permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Desejo apenas lembrar ao 
nobre Senador Luiz Viana que ele fala em breves comul'licações e neste perío~ 
do não há apartes. Mas, já que houve o precedente com o nobre Senador 
Marcos Freire, então, vamos ouvir também o Senador Lomanto Júnior. mas 
peço a V. Ex• que não conceda mais apartes, porque já estamos no período da 
Ord_em do Dia. 

O SR. LUIZ VIANA- Obedeço sempre ao Presidente. Quem está con­
cedendo o aparte é V. Ex• 

· O ·sR. I'RESID'ENTE (Passos Pôrto) c_:_ Não; quem concede o aparte é o 
n~b~c orador. ~ntão,_ eu apelo a V. Ex~ par~ q_ue não conceda mais apartes. 

O Sr. Lomanro Júnior - Nào tomarei mais tempo do eminente e nobre 
Sena,dor Lui~_Yian_a, maª'_gostaria_d~ _dizer aS~ Ex~ qu~ p_rovoca sempre irri­
tação à OposiçãO a sensibilidade democrática do Presidente da República. 
-Essa irrítaçào tem-se materializado até no vo_to ... 

O Sr. Marcos Freire- O pacote _de novembro, por exemplo. 
O Sr. Lomanto Júnior- ... até ilo voto! Quando o Presidente daRe­

pública. por exemplo, Srs. Senadores Luiz Viana e Marcos_ Freire, enviou a 
Mensagem da Anistia, nós tivemos uma noite das mais terríveis vividas neste 
Congresso, com a Oposição vOtando contra, com a Oposição reagindo de 
uma mãneira a mais--viOlenta; todos nós fomos _insultados naquela noite ... 

O Sr.-Marcos Freire- Deve ter sido .em.l3 de dezembro_ de J9Q8! 
O Sr. Lomanlf? Júnior- ,~·~e _a .v.çrçlade é esta: a.anístia foi amplamente 

concedida, atingindo a todos os bras-ileiros que se ençontravam fora do País, 
retornando aqui. A verdade é esta e irrita a_ Oposição, poique em todOs os 
momento sem que há a se!]si!Jilidade do Governo para realizar e para aper­
fei_çoar a dem_ocJacia, n~ sempre ou quase nunca contamos com o apoio da 
Oposição. 

•
3
·-. Q_"SR. LUIZ VIANA- A verdade é que na ocasião da votação da anis­

tia, elementos da Oposição fizercrm-tudo -para que-o prOjeto não fosse votado, 
estimulando as galerias p-ara que estas depredassem o Plenárío --até jOgaram 
caaeüas no Plenário da Câmara dos Deputados - para que a Presidênda 
fOsse obrigada a suspender a sessão e assim não votar O projeto preS:idencíal. 

O Sr. Lomanto Júnior - Mas sempre votaram na lei do arbítrio. 

O SR. LUIZ VIANA- Entretanto, tivemos que enfrentar todos esses 
obstáculos; votamos a lei du anistia que pareCia uma lei maldita, como-se n_ós 
estivéssemos votando naquele momento a pena de morte para o BrasiL Entre~ 
tanto. dentro_ de pouco tempo ... 

O Sr. Marcos Freire- Já foi votado, por-sinal, por esse mesmo regime. 

O "SR. LUIZ VI_A_N_A ... o que se viu? FOi que não havia presos políticos 
no" Brasil e que a anistiã tiriha sido a mais ampla, a mais cõfreta, a mais gene­
rõsu, a -mais -conseiftânea Com as aspi"taçõe5 do País e com oS ·prOpósrtoS do 
Senhor Presidente da República. 

O Sr. Marcos Freire- E m-ilhares de ex-militares que até hoje não stdn- _ 
tegraram. 

O SR. LUIZ VIANA - Mas estão. anis\ia<JO$· 
_Q_Sr~ Marcos Freire_- M!l$ sem s~ integrarem !laS suas fileiras, nas insti­

tuições a que eles pertenciáiil. 
- OS~. LU)Z VIANA - Pois bem,_ Sr. Presidente, o que eu quero acen­

tuar_ é- qi.ie nesses momentos nós não contamos com o apoio da Oposição. A 
verdade é esta. Agora, neste momento~ O -Senhor Presidente da República, na 
sua Mensagem, reiterando aquelas idéias que ~le já havia exposto sobre os 
propósitOs democráticos Sua Excelência a_mplia o seus propósitos, os torna 
ainda mais largos, mais evidentes, mais incontestáveis. Ele não se contenta, 
numa palavra, assim: democracia ou democraçia_liberal Sl).a Excelência- Vai_ 
m_ais longe_ç~ diz o conceito qll:etem da democracia liberal que eu acho que é o 
mesmo cOnceito c[UC tem o Senador Marcos Freire~ Creio que S. Ex', se leu, 
es~urá de_ a~or_d_o quando o Presidente da República diz que quer uma demo­
crac_ia liberal. 

"Liberal porque repele ideologias bitoladas e truculentas, que 
se -arrogam· o monopólio, não apenas da verdade, mas de todas as 
verdades ... " 

OS~. Marcos Freire- DeVe sef uma autoçrític-a, àutâcrítTCii. ào regime a 
quC ele Pertence. 

O SR. LUIZ VIANA -

•• ... Liberal, porque não aceita a imposição de cartilhas que na 
.sua arrogância, preiendem ser a vulgata do pensamento, cartilhas 
ante cujos ditados o cidadão haja de curvar~se passiva e servilmente. 

---~-------------------·······---·----
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Liberal, porque postula a liberdade econômica, sociãl e política. A 
democracia, que me empolga, é também, essencialmente, urna de­
mocracia pluralista. Pluralista, porque confia na capacidade ineren­
te à razão, para escolher livremente as rormas de vida,_ individual e 
social, que melhor correspondam ao interess_e ou ao ideal do ho­
mem." 

E é aí justamente depoiS- destes enunCiadOs Que Suã: EXcelência volta à­
quela velha tese, àquele velho propósito de ter a mão estendida ao País, a mão 
estendida à Oposição para um diálogo amplo, honesto, democrático. 

Entretanto antes da Mensagem ser publicada já a Oposição se levanta 
para negar ao Presidente da República a sinceridade do seu_ propósito. P,?r 
quê?: Porque ela não quer o diálogo; ela não quer o entendimento, ela nao 
quer apertar aquela mão honrada e digna que é a mão do Presidente João 
Baptista Figueiredo. Quer continuar Oilqüde mesmO-espírito que, inrelizmen­
te, a anístiã-- não Coõseguiu varrer de alguns espíritos da Oposição, que é o 
espírito da intolerância, do revanchismo, da vindita. :1:: isto que queríam~s ver 
sepultado no Brasil para podermos todos nós, não somente apertar amao es­
tendida do Presidente, mas as nossas mãos, unidas, em beneficio do País e da 
democracia. (Muito bem .I Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavraao nobre~ Se· 
nador Henrique Santillo, em face de ainda dispormos de 5 mín-utoS Oe prorro­
gação, Já- que o eminente-senador Luiz -Viana usou da palavra por 15 minu­
tos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Precisamente r1Ci dia 20 de agosto· do ano próximo passado, fiz a esta 
Casa uma denúncia que me Piieceu -extremamente grave. O Ban~~ dp Estado 
de Goiás, uma inStituiçãO financeirà ao doverrio do -Estado, nurll ano em que 
o lucro das instituições financeiras ascendia a um nível superior a 400% em- re­
lação aos seus patrimônios, o Banco do Estado de Goiãs, apenas no priml:iro 
semestre de 1981, havia apresentado um prejuízo dC?_-571 milhões de crl!_zeiros. 
Na ocasião, apresentei a esta Casa docum-Cfltos claios, definidos, de atos de 
corrupção, quer do Presidente daquela instituição financeira, quer de uma 
série de seus diretores. Na mesma ocasião~ informei ã Casa, inclUsive, que o 
presidente mais corrupto daquela cã:Sa, que acabou ·desviando vârios bilhões 
de cruzeiros, ilicitamente, encontravaMse como Prefeitõ nomeado da Capital_ 
de GOiãS, a cida-de- de Goiâniá. - - -

Agora, há bem pouco, Sr. Presidente, tomei conhecimento, com _prazer, 
que o Banco Central ouvindo a cobrança que lhe fiz desta _tribuna! no sentido o 

de tomar providências ürgentes, que procuraSse recOnduzir aquela instituição 
financeira do povo do meu Estado para os caminhos corretos, que o Banco 
Central havia tomado a decisão de punir administrativamente, quer o então 
presidente do Banco do Estado de Goiás, ·alguns de seus diretores implicados 
em atos ilícitos. Mas, lamentavelmente, concluí qu-e as punições administrati­
vas eram mUito mais uma rarsa, uma simples tentativa de esconder a verdade 
do que propriamente de punir atos de corrupç_ª-<?·_ ~o invés de tomar as provi­
dências no sentido de abrir mesmo um processo crime contra aqu_eles que se_ 
beneficiaram pessoaiitlerl.te- com Os recursos- de um banco que acabava por 
socorrer-se mesmo do Banco Central, e mesmo do Tesouro e~tad!!al, aquela 
instituiçã-O rederal, cuja competência é a de nSéalizat á :3."twlçã0 de nossa_s_ ins­
tituições financeiras, apenã.s "punia"- presidente" e diretores responsãveis por 
atos de corrupção, com uma punição administrativa, afastando-oS, durante 
cinco anos, -da direção de qualquer instituiçãO finahéi!írã. dO Pafs. -Orâ, Sr. 
Presidente, isso· é muito cômodo. Se há coisa escabrosã neste País a nece_ssitar 
de discussões aprofundadas, nesta e na outra Casa do Congresso NacioDal, ê­
o nosso sistema financeiro, é a penumbra~ pela· qual se"encaminha boa parÚ~ de 
nosso sistema financeiro, desde os casos TieppÓ até a maxidesValorização do 
dólar, desde o open market até as operações fraUdulentas de todas as espécies, 
quase sempre com a conivência, com a cOmplacência do Bance: Central. Se 
hã, portanto, Sr. Presidente, um setor altamente privilegiado, beneficiado pe-
las ações de Governo, este é- o setor fiiúmc6iro. · -

Sr. Presidente, desta tribuna, mais uma vez, solicito do Banco Central 
que tome as necessárias providências no sentido de fazer com que ilqueles que 
em meu Estado se enriqueceram ilicitamente graças aos ·recursoS do Tesouro 
estadual reponham esses mesmos recursos de onde foram tirados, de onde fo­
ram surrup"iados, e, ao mesmo tempo, respondam criminalmente pelos atos. 
ilícitos cometidos. Gostaria também, Sr. Presidente, de dar uma resposta bre­
ve ao Sr. Diretor de Operações Financeiras do-·Bá.nco Centi:al, guê ieve a infe7 
liz iniciativa de declarar a um jornal da Capital do meu Estado _qÚe ·o parla­
mentar que havia tornado público um documento de car_áter sigiloso também 
seria processado_._ Assim, aproveito a oportunidade para solicitar dos meus 
pares que, quando para cá vier o pedido de autorização para que eu seja pro-

cessado. por favor concedam essa autorização, porque quero ter a oportuni­
dade de dispor de mais uma tribuna para provar qua!l~O de escuso e de cor­
rupto existe flão apenas no sistema financeiro ofidãi de meu E~tado, mas de 
todo o P<~ís. Obrigildo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
n<1dor Dirceu C<~rdoso, para os últimos 5 minutos da prorrogaçãq, já que a 
sessão começou às 14 horas e 35 minutos. · -

O SR. Dl-RCEU CARDOSO (Para uma comuni ... a~tao. ~em revisão do 
orador.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assisti Onfem, na Gráfica do Senado, à inauguraçãO de uma agência da 
Caixa Econômica Federal, visando atender melhor e com mais presteza os 
funcionários. Assisti à cerimôníã _da_ inauguração daquele departamento do 
Senado,_ e os meus cumprimentos ao Diretor daquele departamento, Sr. Mar­
cos Vieira. pela magnífica contribuição que fez, que simplifica ·o trabalho de 
recebimento dos seus runcionáríOs coril a Caixa e qUe diminui o gasto opera­
cional daqueles que se dirigia111 da Gráfica até ao Senado com roupa mudada 
rara verem atendidas as suas solicitações financeifas. 

Sr. Presidente, quero assinalar, hoje, a circulação, no Senado, do primei­
ro número do Diário do Congresso Nacional, em novo papel, registrando, Sr. 
Presidente, uma perfOrmance dígna de registro na Cas~. O papel antigo era 
amard_ado,_ um papel em que tOdo Senador sujava as mãos lendo horas e ho­
ras depois õ. (f Diário do.CongressO. Nacional. O novo Diário do Congresso foi 
rodado hoje pela primeira vez, em um novo papel, e, o que é surpreendente, 
através do seu custo oPeracíonal mais barato do que o papel amarelado e quC? 
sujava as mãos. 

· Sr. Presidente, o Diário do Congresso, antigamente, cirCulava com 3.500 
números. Depois de rodados os primeiros três mil números, era necessário 
desmontar a máquina e rormar ouúa bobina de papel para fazer os Anais do 
Senado, que é outra operação, com outros -gastos, com emprego de outra má~ 
quina, com -emprego_ de outros runcíonários, para razer um-númeio especíai 
para os Anais do Senado. Hoje,_corre um número só, limpo, com papel muito 
melhor e mais barato, porque o custo operacional da sua feitura representa 
menos gastos do que o antigo. 

Portanto, as minhas congratulações à direção também da Gráfica do Se­
nado e a Marcos Vieira por-e..<rsã co-nquista que ele vein de razer -para o Sena­
do, fazendo circular hoje, o primeirO número, em papel melhor, com apresen­
tação gráfica muito melhor, do Diário do Congresso Nacional. _ 

Quero também, Sr. Presidente, enfatizar que, além disso, não é preciso 
mais modificar a máq-uina, não é p-reCiso-ITiai:freter a edição para publicar os 
números especiais para os Anais do Senado, porque é o mesmo número que 
circula entre os Senadores, entre as entidades que o recebem e para o Arquivo 
e os__ Anais do Congresso, mais barato do que o papel amarelado em que era 
impresso o Diário do Congresso Nacional. 
_ Portanto, Sr. Presidente, minhas felicitações duplas a Marcos Vieira que 

estã marcando uma nova Ctãpa na vida da Gráfica, com a Superintendência 
de Jorge_ Kalume, o &ecretário da Mesa, que o tem assistido e que tem feíto 
essas performances que nós -Senadores temos de registrar. 

Ê com satisfaçãõ que façó- este regístrO congrátUiatório à Di~eção da 
Gráfica, a seus fUncioriários, a·· seus tl:criicOS e, -fin-almente, ao 20?-5ecretârio, 
Superintendente da Gráfica do Senado, Senador Jorge Kalume. (Muito bem .I} 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
vai ser lido pelo Sr. I '?-Secretário. 

,t lido o segúinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 6, de 1982 

~ Sl!bre·a d10.110Dllnaçáo dos Jm- ela.I:IISbc nas 
luntu de (loncfllaçlo e Julpmento. 

O CJongresso Nacional deel"ella: 

Allt. 1.0 ~!Na SOeção IV, do T1tulo VII, da. co:tu;olldação daa LeJ.s 
do Tral)alho, art... 680 a 66'1, suootitua.-Be a. el<J\l"eSSlio vogala du 
.Timtas ,por ''Juizes classl.stas''. 

~Art. 2.0 IEsta lei <llltrará. em vigor lla. data. de """ pubJ.!caç§.o. 

Justificação 

~lin.!JQ 011 vogal& das .tuntas guanto os repn!Sentantes dos 
emprezad<l<l e empregadores nos Trtbunals Reg!ona.ls do Tra.bá!ho 
deo,erão· receber a mesma denom!naç,ão: juú:es cla8slstas, não se 
JP,.tlt!CIIllçl(), liS.!;Iln, que a Conoo!ldação lhe& dlt tr&tamento dla-
~ô. . . ·~ 

~~• manj;lda tal difereneia:ção, pa.rece-lliOs e ao Sindicato dos 
~ no Comé.tclo do Rio de Janeiro, wtor da ~ 
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aqui proj eta.da, que a própria Justiça estada dMldo _ guarida. à 
Indevida discriminação. 

Balar das Sessões, 2 de março de 1962. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 
UEI iN.o 5.4151!, DE 1.0 DE :MAro DE 1943 

CoDliOllila.ção das Leis do Trabalho 
.............. ' .................... ·- ...... ·-· ... - ...... ~-- ................. . 

Art. 600. Os vogals das Juntas são de.slgnados pelo ~­
dente do Tribunal Regional da. ,.,.,peetlva jurladdção. 

Art. 661. Para o exercicio da !unção de vogal da Junta ou 
suplente deste são eXIgidos os seguintes requisitos: · 

a) ser bra.s!Ielro; 

b) ter reconhecida Idoneidade-moral; 

e) ser maior de 2Õ (vinte e cl'nco) anos e ter menos de 70 
(setenta) anos de i<!ade (Relação das letras & e e, DL 229, 28-2-67, 
DOU :!8-2-67, LTr 3·1/137) ; 

d) estrur no gooo dos direitos civis e politlcos; 
e) estrur quite com o serviço m!Jltar; 
f) contar mais de dois anos de efetivo exerclcio na profissão 

e ser sindicalizado. 

Parágrafo únioo. • A prova. da qualidade pronilslon-.1 a -que se 
~efere a allnea "f" deste artigo é feita· m<ldlante deelruraçâo' do 
res{lectlyo sindicato. 

&t. 662. A- escolha dos vogais das J,untas e seus suplentes 
!ar-se-á dentre os: nomes constantes das listas que-, pa:ta esse efeito, 
forem encaminhadas pelas associações slndicads de ~!melro graru 
ao presidente do Tribunal J;tegional. 

•§ 1.0 Para esse fim, cada sindicato de empregados e de em­
pregadores, com base territorial extensiva à área de jurisdição 
da. Junta, no toão ou em parte, procecrerã, na ocasião determinada 
pelo Presidente do Tribuna! Regdonal, à escolha de três nomes que 
comporão a lista, aplicando-se à eleição o disposto no art. 524 e 
seus §I 1.0 a 3.0 (Relação deste §L 5.657, DOU 8-6-71, LTr 315/-"'95), 

•§ 2.0 !Recebidas as listas pelo presidente do Tribunal Regional, 
deslli"ará este, denwo de cinco dias, os nomes .dos vogais e dos res­
pectivos suplentes, expedindo para cada um deles um titulo me-
ãlante a a~tação do qual será empossad<> ' 

•§ 3.0 Dentro de quinzl' di!~$, contados da dat& da posse pode 
ser contestada a investiatn'a do vogal ou do suplente, por quáJ.quer 
Interessado, sem efeito suspensivo, por melo de representação es­
crita, dirigida ao presidente do Tribunal !E!.:egWnal. 

_f 4.0 !Reeeblda a <lontestação, o pr~sidente d!o Tribunal desig­
nará lmedlat&mente relator, o qua_l~_~e houver neeessl.dade de ou•lr 
testemunhas ou de proceder a qu""'''uer dl!lgênclas, providenciará 
para que tudo se realize com a maior brevidade, submetendo por 
fim, a contestação ao parecer do Tribunal, na primeira sessão '(!Re­
dação deste § L 2 .244, 23-6-M, DOU 3o-6-M). 

§ 5.0 Se o Tribunal julgar procedente a conte.stação, o presl­
dente ~ovidenelará a ·designação de novo voga.! ou suplente <Re­
dação deste § DL 2tlll, 28-2-67, DOU :!8-2-611, LTr 31/137). 

§ 6.0 Em falta de Indicação pelos slndlell!tos, de nomes para 
representantes das ~espeetlvas categorias pro!lsslona.ls e econômi­
cas nas Juntas de Conclllação e Julgamento, ou nas localidades 
onde não existirem. sindicatos, serão esses representantes livre­
mente designados pelo ~esidente dó Tribunal Regional do Tm­
bálho, observados ·as requisitos exigidos ~a o exerelclo de fun­
ção (§ aerescentado pelo DL 229,28-2-67, DOU 264-67, LTr 31/13'7). 

Art. 663. A investidura dos vogais das Juntas e seW! suplentes 
é de 3 (três) a.nos, podendo, entretanto, ser dispensado, a pedido, 
aquel<> que tiver servido; sem Interrupção, durante metade d""se 
perl<>d<l. 

'§ 1.0 Na hipótese da dlspens>l! do vogal & que alude este ar­
tigo, assim como nos casos de Impedimento, .m<>rte ou renúncia, 
sUa. substituição far-se-á pelo suplente,. mediante convocação do 
~!dente da Junt& (!Redação art. e § 1.0 L 2.244, 23-6-54, DOU 
3()-6-54). 

1 2.0 Na falta do suplente, por Impedimento, morte ou re­
núncia, serão designados novo vogal e o respectivo suplente, dentre 
os. nomes constantes das listas a que se refere o art. 662, servinoo 
os designados até o fim do perlodo. 

Art .. 664. Os vogais das Juntas e seus suplentes tomam posse 
~te o presidente da Junta em que têm de funcionar. 

Art. 1165. Enquanto durar sua Un-estldura, gozam os vogats 
d~ Juntas .e !)eus suplentes das prerrogativas asseguradas aos 
jurados. 

Art. 600. Por audiência a que comparecerem, até o máximo 
de vinte· por mês, os vogais das Juntas e seus suplentes perceberão 
a gratificação fixada em lei (&dação L 4.439, 27-1()-64, DOU 
30-10-64). 
_ Art. 667. São prerrogativas dos vogais das Juntas, além da.s 
referidas no art. 665: 

a) tomar parte nas reuniões d\> tribunal a que pertençam; 
b) aconselhrur às part4 s a conel!laçã.o; 
e) votrur no julgamento dos feitos e nas matérias de ordem 

Interna do tribunal, submetidas às suas deliberações; 
d) ~ visto- dos processos pelo prazo de vinte e quatro horas; 
e) formular, por Intermédio do presidente, 8IOS Ittlgantes, tes­

temwhas e peritos, a.s perguntas que quiserem fazer, para escla­
rêelmento do caso. 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·······(.i· c~-,;,~~~â~ ·a~ c~~;t;.;~i~~~ ·; ;~~l:Ç~~j 
O SR. PRF.SIOF.NTF. (Passos Pôrto)- O projeto lido será publicado e 

despachado à comissão competente. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. !"'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 32, DE 1982 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, reque­
remos que, em homenagem ao Senador Adalberto Sena, falecido no dia 21 do 
mês de janeiro do corrente ano, seja realizada sessão especial no dia 12 do 
mês; em curso. 

.Sala das SessõeJ;, 2 de março de 1982.- Laélia de Alcántara, Mauro Be­
nerides. Henrique Santilto. Lourh•al Baptz:~ta, Nelson Carneiro, Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --0 requerimentolido será objeto 
de delibt:r<.H,:ào do Plenário após a Ordem do Dia da presente. sessão. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Luélia de Ak-iintara- Raimundo Po:.u:~.11te---: Qabri~II:Iermes- Agenor 
M<.lriu- Cunh;.J Lim;.t- João Lúcio- Teotônio Vilela- Jutahy Maga­
lhães- Lo manto Júnior- Luíz Viana-- Dirceu Cardoso- Amaral Peixo­
to- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Murilo Budarô- Tancredo 
Neves- Amaral Furlan- Benedito Canelas- José Fragelli- Mendes Cã­
nalc- S~1ldanha Derzi- Leite Chaves- Evelásio_ Vieira --Lenoir Vargas 
- Paulo Brossard - Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Yota(,;ão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
13, de 1979. de ~lutaria do Senador Mauro Ben~vid.es, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para o comerciário, na 
forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridici-
da de: 

- de Legislação SoCial. favofável; 

-de Saúde, favorável;_ e 

- de Finanças. f<ivorável, conl voto vencido dos Senadores 
Bernardino Viana e José- Fragelli. 

Em votaçiío o p rojcto. 
ConCt!d? a palavm ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado deliberará, na tarde de hoje, em torno do Projeto de L~i n'i')3, 
que estabelece a concessão de ap-osentadoria.especial ao comerciário brasilei-
ro. 

Depois de uma longa tramitação, cerca de três anos, qUando se manifes­
taram a Comissã_o- de ConstituiÇão e Justiça, -reconhecendo a constitucionali­
dade e juridicidade da m&téria, a Corri_issã_o de Legislação Social, a Comissão 
de Saúde e a COmissão_ de::: finanças. vem o projeto neste instante ao exame do 
Plenário pãfa, naturãlrriente, receber também a manifestação favorável dos 
Srs.-Senadores, e ter seguimento para a outra Casa do Congresso e,_como ter­
mo de sua tramitação, ser sUbmetida à sanção do Sen_ho_r_ Presidente da Re­
pública. 
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Durante esses três anos, os comerciãríos bnlsileiros ViVeram momentos 
de grande expectativa, e esta tese, a dã. redução do tempo de aposentadoria, 
constou obrigatoriamente de todos os congressos que a c·ategoria levou a efei­
to em nosso País. Depois que ao magistério brasileiro se ofereceu IdêntiCa 
vantagem, com a redução- da aposentadoria para homens em 30 anos,- e para 
mulheres em 25 anos, redimensionaram-se aS-esperanÇas dos coinircíâiíO-s de 
que da mesma forma procedessem as duas Cas-aS do CongressO -Nacional, e, 
no momento em que a matéria é submetida à votação, estOu absolutamente 
convicto de que a maioria e a minoria conjügà'i=âo ·esfóTÇós_ em Tavor do aco­
lhimento desta proposição, a fim de que ela seja; a seguir, submetida ao exa­
me da Câmara dos Deputados. I Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação o projeto_ 
Os Srs. Senadores que o aprovam -petmãneÇam -sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Si'. -MaurO Benevides.:__ Sr. Presidente, peço d-verificaçlo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr to) ~~\I ai-se proceder à verificação de 
votação solicitada. Como o sistema eletrôniéo estã com defeito, faremos a 
chamada nominal. 

Convido o nobre Senador Almir Pinto para proceder à chamada. (Pau­
sa.) 

A votação serã feita do Norte para o SUf;-V-otando inicialmente os Srs. 
Líderes. 

Como vota o nobre Senador Marcos Freire, Líder dO -PMDB? 

O Sr. Marcos Freire - Sirit: 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr!Of- Como vota o nobre Senador Jo­
sé Lins, Líder do PDS? 

O,Sr. José Lins- Não. 

O SR. PRESJOENTE (Passos Pôrto) -Como' vota o nobre Líder do 
ainda PP? I Pausa.) 

S. Ex'- não está presente. 
Vai-se proceder à chamada do Norte para o Sul. 

Procede-se à chamada 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. SENADO­
RES: 

Marcos- Freire 
Laélia de Alcântara 
Alexandre Costa 
Mauro Benevides 
Agenor Maria 
Martins Filho 
Humberto Lucena 
Nelson Carneiro 
Roberto Saturnino" 
Amaral Furlan 
Henrique Santillo 
Valdon Varjão 
Mendes Canale 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES: 

José Lins 
Almir Pinto 
João Lúcio 
Luiz Cavalcante 
Jutahy Magalhães 
João Calmon 
Benedito Canelas 
Octãvio CardoSo 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Votam "SIM" 14 Srs. Senado-
res e ''NÃO". 8. - o -

Não havendo número ... _ 

O Sr. Dirceu Cardoso - Desejo ·que fique consignado o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Mesiiw consignado o voto do 
Senador Dirceu Cardoso; -não hã número pãr":Cdeliberação da Casa. 

Em face disto, a Presidência vaí Cumprir o- Regimento, riã foririà do item 
VI do art. 327, que diz: 

"Art. 327 ·······~·····························-····---~ 

VI - verificada a falta de quorum, o Presidente suspenderã a 
sessão, fazendo acionar as campainhas durante dez minuto-s, após o 
que esta serã- reaberta, procedendo-se a nova votação" 

Estã suspensa a sessão~ 

Suspensa às 16 horas e 2 minutos, a sessão é reaberta às 16 horas 
e 12 minutos. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã reaberta a sessão. 
Convido o Senu.dor Almir Pinto a fazer a nova veri/icaçãg- de votos. 
ComeçaremoS do Sül para o Norte, votando, inícialmentc, os Srs. Líde-

res. 
Como vota O __ I)ob~e Senador _José Lins?_-_ 

O SR. JOSf LINS - Não. 

O SR. PR~ESIOENTE (P•ssos Pôrto) -. Como vota o nobre Senador 
Humberto Lucena'! 

-- ---~ --

()"SR. l:WI\IBE]!TO L1JÇENA-Sim. 

Procede-se à chamada. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. SENADO­
RES: 

Humberto Lucena 
Laélia de Alcântara 

-~---~Alexandr_e Costa 
MaurSl Benevides 
Agenoro Maria _ 

-Marcos Freire 
Teotônio Y_Íiela 
Dirceu Cardoso_ 
Nelson Carneiro 
Roberto Saturnino 
Henrique SantiJlo_ 
Lázaro Barboza 
Valdon Varjão 
Mendes Canale 
José F:ragem 
Leite Chaves 
Paulo Brossard 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NilO" OS SRS. SENADO­
RES: 

José Lins 
Almir -Pinto 
Joã-o Lúcio 
Luiz Cavalcante 

' Jutahy Magalhães 
Octávio CâiaêiSO 

O SR. PRESIDENTE (PassosPôrto) -Votaram pela aprova<;ão do 
pfójeto T7-S"rs, Senadores; contfã_ 6:-

Não há quorum para deliberação. Fica adiada a votação do projeto para 
a próxim-a sessão ordiilária, junta-menie com os itens n'~'s 2 e 3, cujas- matérias 
es.tãÕ em_ fase de votitçào. · 

sao_- -o~'i -SegUtfzies os frefzs i e -3; cuja vo_tação é adiada 

~~ 2 c ~ 

--Votação, em primeirO -ia.i"~no, do ProjeÍo de Lei do Senado n9 ~29, de 
1980;-ci_é autoria _doSená:dOr cUnha Lima, que mÕdifica dispositiVO da Con-­
solídação das~ leis dQ Tnibalho~ ·para o fim de determinar que o pagamento 
po·r hOras exiiás h3bit-uat5 tairib~m i.Otegre a .. rem~ner.ação", -tendo 

~ PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Co!lstituiÇâo __ e Jiis([ça, pela coilstiiücíó-nalidad~_e jy.~idicidade; _ 
-de LegislaçãO Sociâ-{~f~vorãvel; e 

~~-de Finanças, favorável. 

3 

-VOiâçã-o; em prirnéiro turnO, do Projeto de .Lei do Senado n9 164, de 
198_1, de autoria do Senador Luiz Viana:, que declara o Marechal-do~Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob nos 815 e 816, de 1981; das Comissões: 
-de Constituição" e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e,· no 

mérito, favorãv_el, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
--de- Educação e -CUltura, favorável ao substitutivo da Comíssã-o de 

Constituição e" Justiça. -- -
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passaremos, então, ao exame 
do item nC? 4. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado U'l 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali~ 
mentes, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favoráveL 
Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. _ 

O SR. NELSON CARNEIRO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE; À REVISÀO DO ORAJ)QR,SEfi.Ã PUfJLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Co.ntinua em discussão o proje· 
to. (Pausa.) 

Não havendo mais oradorçs, declaro encerrada a discussão, ficando a 
votação adiada por falta de númc:ro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, dO Projeto de Lei do Senado n<1 
362, de 1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera 
dispositivo da Lei n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.130 a 1.133, de 1981, 
das Comissões: -

- de Constituição e Justiça; 
-de Legislação Social; 
-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser- lido pelo Sr. J9.Sccretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 33, DE 1982 

Nos termos do art. 310, alínea "cn, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n~ 36~ de 1979, a fim de 
ser feita na sessão--de 16 do corrente. -

Sala das Sessões, 3 de março de 1982. -Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Inexistindo quorum em ple­
nârio, fica adiada a votação do requerimento lido e sobrestada a discussão da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
255, de 1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acresceo~ 
ta dispositivos à Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando 
o pagamento do 139-salârio devido aos trabalhadores ayulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorãvel. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. {Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Por falta de quorum fica adiada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Requerimento de n• 32/82, 
lido no Expediente, fica com a võfãÇão sobrestada, também, por falta de quo~ 
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há oradores inscritos. 
Concedo a pâlavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que fez permu­

ta com o nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. HUMBEiRTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISifO DO ORADOR, SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em plenário, no momento, 4 Srs. 
Senadores. Vou suspender a sessão por 10 minutos e acionar as campainhas 
para que os Srs. Senadores compareçam ao Plenário. 

Suspensa às 16 horas e 45 minutos, a sessãQ é reaberta às 16 ho~ 
ras e 55 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) --Está reaberta a sessão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JO.ÀO CALMON PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REiVISÀO DO ORAJ)OR, SEiRÃ PUBUCADO 
POSTEiRIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Almir Pinto. 

__ .O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÀO DO ORADOR.SERÃ PUBLICADO POS­
TEiRIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 

S. Ex• não está.presente. 
- Co:hcedO a-palavra ao -nobfC Senador Nelson Carneiro. 

o SR. í'iÉLSON CÁRNÉIRO (Pronuncia ó seguinte discurso.)- Sr. 
Presídente, Srs. senadoreS: . -

Na sua mais recente alteração da sistemática do Imposto de Renda, o 
Governo resolveu reduzir os descontos permitidos para os chamados "fundos 

- 157", que iãiii pari as _enlpresas financeiras, enquanto os contribuintes só po~ 
dlmam retirar cinqifenta por cerito-depois dC Cinco anos e o restante passado 
mais um ano. Calcule-se o quanto ganharam essas cmJ?resas, n.os últimos cin~ 
co anos, em que a inflação disparou. 

Por isso o sistema caiu lOgo no descrédito, que cerca de quinze por cento 
dos contribuintes preferem pagar o imposto total ao Tesouro, sem valer-se 
dessa franqUia, antes de tudo pela total desinformaçã.o no setor, com as finan~ 
ceiras só enviando, eventualmente, comunicados a seus corrcmtistas, enquan­
to se beneficiam tailto dos juros desse empréstimo compulsório aos bancos, 
como da desvalorização- da .meeda. 

Sabe~se que mais· de setenta por cento dos contribuintes jamais resgata­
ram as suas contas, enquanto mais de trinta por eento do patrimônio total 
dos fundos fiscais, calculado em noventa bilhões de cruzeiros, já venceram o 
prazo de resgate, sem que os contribuintes se animem a ir ao banco para rece~ 
ber juros e devolução do principal, uns por falta de interesse, outros por abso· 
luta desinformação. -

Recentemente, reconhecia a revista "VEJA": 

"Para a grande maioria dos investidores, o 157 é praticamente 
uma pãgina em branco." 

~ que o famoso e insaciável "Leão" sempre procurou divulgar as obri­
gações dos seus contribuintes, não QS direitos. Muito menos policiava as fi­
nanceiras, velando para que, pelo menos anualmente, dessem informações 
precisas aos depositantes. 

Estes, junto com a notificação, recebem o Certificado de Compra de 
Ações, que lhes dã direito a resgatar metade âe si.J.a aplicação somente cinco 
anos depois. 

Deveria_ o fundo escolhido pelos contribuintes informar quantas cotas 
possui, o que nem sempre ocorre. 

Acentua, ainda, aquela revista: 

"Como o patrimônio dos fundos é formado de ações, o valor 
das cotas varia diariamente de acordo com as oscilações dos preços 
nas bolsas de valores. É aí que está boa parte do problema: como na 
maioria esmagadora dos casos a lucratividade das cotas, isto é, dos 
fundos, mal acompanha a inflação, na hora do resgate a quantia a 
receber ê insignificante- e, mesmo assim, o contribuinte só conse­
gue recuperar o pouco a que tem direito após vencer a vasta indife­
rença ou mã vontade dos bancos em atendê-lo.~· 

Como se vê, os banqueiros tinham no Imposto de Renda um verdadeiro 
uLeão de Châcara" ... 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a ordinãria de ama~ 
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

VOtação, em primeiro tufno, do Pi-ojtio -de Lei do Senado n<1 13, de 1979, 
de autoria do Senador M_auro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciãrio, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
---de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade~ 
- de Le_glslação Social, favorável; 
- de Saúde, favorâvel; e 
-de Finanças, favorável~ com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fra~elli. 
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2 

Votação, em primeiro- turilo, do Projeto-de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis'do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneraç-âó, tendo - . -

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, ·das (Comissões: 
- de ConStituicâo e Jurtiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorâvel; e 
- de Finanças, favorável. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gorries p3.tr6no da Força- Aérea Brasileira, terido 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981; das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridi:cidade e, no 

mêiito, f3Voiávêl, n-Os -termos de sUb:StitiiHVo--que apres-enta;~-e ---- -- -
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da··comis:São ·de 

Constituição e Justiça. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto_ de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe s_obre a ação-de afi­
mentos, tendo-

PARECER, sob n' I.I45, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciomllid3.de, juridicidade e, no 

mérito, favorãvel. 

5 

Votação, em primeiro hirnO~- do Projeto de .Lei do Senado n9 __ 25.5, de 
1980, âe autoria- do Senador Nelson CarneirO, que acrescenta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13•­
salãrio devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões:. 
- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorãvel. 

6 

Discussão, em primeiro turnO, do-Projeto de Lei do_ Senado n~> 36:t de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.13J, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 33, de I 982, do Senador 

Humberto Lucena, de adiamento da discussão.) 

7 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade~ 
- de Legislação Social, favorãvel; 
- de Serviço Público Civil, contrãiio; e· 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9s I e 2~CE, que apre-

senta. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Estã encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PAULO BROS­
SARD NA SESSÃO DE 14-I-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PAULO BROSSARD (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores; aproveito os derradeiras minutos desta sessão, que 
talvez venha a ser a derradeira sessão deste período de convocação extraordi­
nária do Congresso Nacional, para fazer algumas observações, para transmi­
tir algumas reflexões relacionadas com um dos problemas, a meu juízo, mais 
iniportantes nos dias que estamos a viver. 

Já tive ocasião de observar que, hoje, pode-se caracterizar o Estado pela 
sua feição de guardião da segurança social. Em tempos idos talvez o Departa~ 

menta mais importante do Governo tivesse sido o da Guerra, âados os hábi~ 
tos, dados os costumes internacionais. Quando um navio ou urna frota se 
aproximava de um porto, a população terrestre não sabia se era em missão de 
paz, se era com finalidade mercantil ou se tratava de um saque, de uma inva­
são, 'de uma depredação ou de uma destruição. Esses tempos, felizmente, já 
passaram, Sr. Presidente, e sem menosprezar a importância da segurança mi­
litar a que -tOdas as- naçõ"es tê-m de dar atenção, a mim, parece que a nota ca­
racterística do Estado contemporâneo seja a referente à segurança social, a 
segurança especialmente nos dias de infortúnio, -n'õS' dias de doença, nos dias 
de desemprego, nos dias de velhice. 

Durante muito tCmpo se fez praça de que a legislação do trabalho, a le­
gislação trabalhista brasileira, era· muito avançada. Durante muitas décadas 
se fez atoarda que o sistema previdenciário, em nosso País, era müiio avanta~ 
jade, em relação aos demais países. · -

Quer me parecer, Sr. Presidente, que o nosso progresso nesse terreno não 
chega a ser, Vf,lmos dizer, extraordinário, embora ele tenha sido preocupação 
constante dos sucessivos governos que esPecialmente a partir de 1930, tê-m ad­
ministrado a coisa pública do Brasil. Em verdade, a Previdência Social em 
nosso País começou antes de 1930, para ser mais preciso começou em 1923 
mas, a partir de 1930, ou ain:da, para ser mais preCiSo, a partir de 1934, com a 
segunda Constituição- Republicana, a Previdência Social ganhou categoria 
constitucional, passou a figurar no elenco dos institutos constitucionais e lá 
foi estabelecida a contribuição tríplice e igual da União, do empregado e do 
empregador, para a formação dos fundos necessários-, exatamente, para asse­
gurar isso que se pode denominar, de uma maneira genérica, de previdência 
social. 

Eu não direi nenhum- segredo ao Sen~do, nem a9 País, se disser que se o 
empregador, normalmente, contribui~ se o empregado -normalmente é força­
do a contribuir, porque a sua contribuição é deduzida do seu salário, a União 
nem sempre tem pago a sua contribuição, e sabem os Srs. Senadores que eu 
estou-usando de uma fórmula eufemística, Porque, em verdade, a União pou­
co tem pago da sua contribuição, da contribuição que ela deve, por força de 
lei. 

A Previdência, durante muito tempo, ~oi ap~mtada como um fundo em 
que se cevav:am oS_ políticofpiOfi.Ssfonáís, os aVentureiros, os negocistas, os 
«pelegos f•; e já vou -eu me esqllecerido d_as expressõeS, que eram empregadas 
para caracterizar as diversas anomalias-àu as vari3.das chagas que infestavam 
ou ulceravam este setor da administração pública. 

Eu me recordo de que houve tempo em que se dizia- e não era sem ra­
zão - que generosamente o Congresso Coricedia beneficios sem que houves~ 
sem os recursos financeiros necessários para o custeio destes beneficios,- e qt.ie 
isto, naturalmente, comprometia a estabilidade financeira dos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões. 

Lembro~me de que coube ao Presidente Castello Branco, em março de 
1965, propor ao Cqngressó Nacional emenda constitucional, que erigia à ca­
tegoria de ~orma constitucioi;J,al pre_cedto Jã existente na Lei Orgânica da Pre­
Vfdência Socíil~ e segi.ulâo a qUal nenhum benefíciO, nenhuma vantagem po~ 
deria ser criada ou estendida sem o estabelecimento prévio da necessária co­
bertura financeira. 

O Congresso Nacional aprovou o projeto de iniciativa do Presidente 
Castello Branco, acho que em tempo rec-orde, na sua brevidade, na sua rapi­
dez, na sua celeridade. O projeto entrou pelo dia 15 de março, -ou depois do 
dla 15 de m-arço, e já no dia 31 de março daquele ano de 19"65 era ele conVerti­
do em norma constitucional, com a promulgação da Emenda Constitucional 
n'~ li. 

Substituída a Constituição de 1946, com as emendas a ela aditadas, pela 
Carta de 1967, o preceito foi mantido; se não estou enganado era no art. 158, 
§ 1 • cfaqueie código político. E a ·carta vigente, a Carta outorgada, no Parã­
grafo único do art. 165 mantém O -prCceitá. 

Eu lembro esses dados, Sr. Presidente, para salientar que a norma aludi­
da não resulta de uma orientação político-administrativa; que rião resulta de 
uma portaria, de uma instrução, de uma recomendação ou de uma circular, 
ainda que emanada do Presidente da República. Tambêm não é fruto de um 
decreto, nem de um3: lei, deriva de norma constitucional desde 1965. E o que 
se tem dito, agora, e o que ainda há poucos dias era dito, nesta Casa, é que f o~ 
raro ampliados os serviços da Previdência, sem que ela contasse com os recur~ 
sos suficientes para os novos enCargos, e que isto veio a acarretar o dese­
quilíbrio ~oj_e existente. 

Ora, a ser verdade a explicação dada, ~~ verdade importa na confissão 
de um alto dClito, a autoridade pública, a Administração do Governo violar 
clara e patentemente uma lei de natureza constitucional. Se o processo de im­
peachment tivesse exeqiiibilidade, seria o caso de dizer que os Governos que 
assim têm praticado têm incidido na prática dos chamados, e impropriamente 
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chamados de crimes de responsabilidade, que ensejariam o processo de im­
peachment. 

Mas, Sr. Presidente, jã me -ocupei desse assunto exatamente pela impor­
tância que a ele dou. Eu o lembrei há tempos - que faz algum tempo - o 
ilustre Ministro da Previdência. Não se trata de uma pessoa da Oposição, que 
não apenas não seja afeiçoado ao Governo,_ como ainda não ~enha acesso aos 
'segredos, aos aican,os governamentais, mas .nem mais nein menos do que o 
Ministro da_PrevidSncia Social disse- e erp declarações largamente divulga­
das pela imprensa e :Pela televisão - que a Previdência era uma ilha cercada 
de corrupção por todos os lados. 

Comentando _esSa declaração ministerial, fiz- estas considerações: é de 
supor-se que a corrupção não tenha 'começado_ agora, sob o atual Governo, 
exatamente com o diligente MinistrO da Previdência. Mas, neste caso, quan­
do terá ela começado? E se ele .recc;:beu a "Previdência neSte estado é evidente 
que o seu antecessor no Mihistêrio está envolvido de corpo e alma, no charco 
denunciado pelo insusPeiÍo·Mi:rtistro da Previdência. E seria o caso de irida­
gar se teria começado, esta situação, quando Ministro o atual Embaixador do 
Brasil em Paris, ou se viria de mais tempo. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, o que me parece é difícil de sustentar 
isto, porque então chegaríamos àquela situação: é que vai fazer mais alguns 
dias; mais algumas semanas, mais algumas luas e estaremos completando 18 
g.nos do Movimento de Março, do movimento que se propunha a banir a cor­
rupção, de honrar a seriedade administrativa, a probidade na administraÇão. 

Gostaria que o ilustre Ministro da Previdência fixasse, no tempo, quan~ 
do começou esta desenfreada corrupção na ârea previdenciâria. Porque se 
vem de antes de 1964, seria reconhecer que esses 18 anos tinham sido perdi­
dos; se ela vem de após 1964, vamos convir que o fato comprometeria funda­
mente o Movimento que se propunha a escoimar a admínistração, inclusive, 
das incontáveis mazelas tantas vezes arroladas. 

Bem! Eu formulei esta indagação e ainda não obtive resposta. Outro dia 
li declaração do ilustre titular da Pasta da Previdência Social, segundo a qual 
a situação na Previdência Social era caó~ica. Ell,tão,' mutdt!s mutandis, o que 
tinÍta me ocorrido, eni relação à corrupção, eu diria em relação tambêrn.· à de­
sordem que chega ao caos .. E me .Perguntava a mim mesmo se dezoito anos de 
governos exemplares não tinham-sido suficientes pãra estabelecer a ordem no 
caos da Previdência Social, denunciado pelo próprio Ministro. 

Mas se eu jâ estava inclinado a me ocupar do problema da Previdência 
Social, em virtude do último pacote, o Correio Braziliense de hoje.ainda mais 
me fez vir à tribuna. Por que, Sr. Presidente? Porque, outra vez, não um ho­
mem da Oposição, não uma pessoa suspeita, não urna pessoa- sem os dados 
que só o administrador pode ter na sua plenitude, mas, nem mais nem menos, • 
o que o Ministro da Previdência Social, em declarações que o Correio Brazi­
liense estampa, na primeíra pãgina, diz que: 

.. No passado, desviaram dinheiro da Previdência So_cial para 
construir Volta Redonda, construir casas e apartamentos em Cõpa­
cabana, vendendo em 30 anos sem juros e correção monetária. Pe-­
garam e sangraram o dinheiro do trabalhador brasileiro para cons­
truir Brasília. O Presidente Figueiredo tomou um ato de coragem e 
não foi demagógico. No ano eleitoral, ele buscou a solução para os 
problemas previdenciários." 

Primeira página do Correio Braziliense. Quer dizer, pelo que leio, que o 
atual Ministro nenhuma responsabilidade tem em relação a esSe caos, a essa 
situação caótica qUe, segundo as suas palavras, caracterizam a Previdência 
Social brasileira. 

Mas Brasília é anterior a 1964, Volta Redonda é anterior a 1964. Não sei 
se depois de 1964, foram construídos apartamentos em Copacabana, para 
que fossem vendidos em trinta- anos, sem juros e correÇão monetária. Não te­
nho, o propósito de fazer a defesa dos governos a partir do Governo Castello 
Branco, mas quer me parecer que os fatos são anteriores a 1964. EntãO, outra 
vez eu me pergunto se quase dezoito anos não foram suficientes para que a 
ordem fosse imposta no setor da Previdência. 

S_e V. Ex• não estivesse a presidir a sessão, Sr. Senador Jarbas Passari­
nho, eu ia lhe fazer uma indagação. Mas sei que não tenho o direito de fazer 
interpelações ao Presidente, especialmente ao Presidente que está na sua ca­
deira presidencial. Mas V. Ex' foi Ministro do Trabalho e Previdência Social, 
no tempo em que era um só Ministério. Eu estava nesta Casa, quando V. Ex• 
exerceu aquele Ministério. Não é com o propósito de defender a_sua atuação 
naquela Pasta, mas e_u não me recordo de que no seu tempo os jornais estam­
passem notícias como estas de agora. Segundo ouvi dizer até- não sei se a 
versão é exata ou não - a situação da Previdêncía àquele tempo era segura, 
não era deficitária. Em outras palavras, tinha aquela margem de segurança, 
de estabilidade, que um sistema dessa natureza tem que ter. 

Mas até faço uma abstraÇão do seu período, Sr. Presidente, e vou ao 
.período imediatamente anterior ao do atual Ministro. Sªbe-v. EXf.--QiiC não 

me inscrevo entre os maiores admiradores do Governo Geisel, mas devo di­
zer, por amor à verdade, que prezo, que não me lembro, durante todo o Go­
verno Geisel, no período em que foi gestor dá Previdência Social o Ministro 
Nasciinento e Silva, que fatos como estes aparecessem na Imprensa. Dir-se-á 
que havia censura à Imprensa, mas também há que se reconhecer que sob o 
Governo Geisel a censura foi sendo ~lirninada. Se ele assumiu o Governo com 
plena censura- aliás, eu nunca lhe regateei elogios, neste particular- a cen- · 
sura veio sendo levantada especialmente em relação aos grandes jornais; ela 
perdurou em relação aos pequenos jornais, aos semanários, à chamada Im· 
prensa menor. 

De modo, Sr. Presidente, que eu me pergunto a mim mesmo, se essa ex­
plicação que vem serido dada agora correspõnde à realidade. E devo ·dizer que 
alimento dúvidas .. E devo dizá que não teria tranqüilidade em responder afir­
mativa'merite à indagação, como não me sinto à vontade para aceitar a cor­
_reção das versões oficiais que vêm se'ndo dadas. E note-se, Sr. Presidente, que 
não t~nho nenhuma preocupação em fazer, digamos, a defesa dos Ministros 
da Previdência que antecederam o atual gestor da Previdência So_cial no nos­
so País 

Mas tudo tem limites e o público tem o direito de saber onde está a 
verdade, com quem está a verdade, num assunto que lhe diz respeito intima· 
mente, porque hoje, qual a pessoa, qual a família que não estã associada ao 
sistema previdenciário nacional? 

Pois bem, Sr. Presidente, o fato é que repentinamente inopinadamente, 
abruptamente passou a se falar na crise da Previdência Social. Eu digo abrup­
tamente, porque já me dei ao trabalho de ler sou leitor obrigatório de certos 
autores, ainda que os autores não representem o meu ideal estético, eu sou 
seu leitor quase que funcional, por exemplo, das Mensagens dos Presidentes 
da República: leio-as. Assim li a Mensagem apresentada pelo General Figuei­
redo- ao COngresso Nacíárial, em março deste ano, quando da abertura dos 
trabalhos. Pois bem! Quem leu o capítulo reliltivo à Previdência Social

1 
da la­

vra e responsabilidade do.Presidnete da República, endereçado ao Congresso 
Nacional, fica sabendo de tudo, menos da crise da Previdência Social. Muito 
ao contrário, porque fala na excelência dos serviços e na expansão dos ser­
viços e dos_ beneficios. 

Eis senão quando, abruptamente, inopinadamente, inesperadamente, 
surge a crise da Previdência Social. For quando foi remetido para esta Casa 
oU para o Congresso· Nacional, aquele projeto que propunha a adoção de 
uma série de medidas e, fundamentalmente, a elevação das contribuições da­
queles que pagam: os empregados e os empregadores. A mim pareceu, desde 
logo, uma iniqüidade, porque era exatamente daqueles que p3.gavam as suas 
contribuições que eram exigidas contribuições mait?res, exatamente porque a 
União não pagava a sua cota. Exatamente se exigia a: contribuição maior da­
queles que pagavam, daqueles que eram pontuais, quando, na mesma oca­
sião, estava tramitando um projeto no Congresso Nacional, que dava o prazo 
de 5 anos, de 60 meses, para, sem juros e sem correção monetãria, serem pa­
gas as contribuições em atraso, o que, vamos cOnvir, é um verdadeiro prêmio 
e um estímulo a que se não pague pontualmente aquilo que se deve. O Con­
gresso alt~rou essa regra ao aprovar uma emenda do Deputado rio­
grandense, Jorge Uequed, que mandou fossem contados os juros e a correção 
monetária. E era de·tão evidente procedência aquilo, que o Congresso apro­
vou aquela emenda. 

Outro dia, Sr. Presidente, a Imprensa divulgou uma portaria de Ministro 
de Estado, em que se facultava àqueles que tivessem fraudado a devolução 
das import~ncias ilicitamente recebidas, sem Juros e sem correção monetária, 
o que é um prêmio àquele que pratica um ato ilícito. 

O fato ê que o projeco de origem governamental provocou reação muito 
grande; vou dizer mesmo que foi uma reação generalizada porque atingiu 
meio-nlun-do, aposentados, contribuintes, operários, empresários, enfim. 
uma parcela significativa da sociedade brasileira. 

Eu me lembro- e todos os que aqui se encontram hão de se lembrar, V. 
Ex' se lembra, Sr. Presidente-, que mais de uma vez se tentou, se falou em 
haver alterações daquele projeto, e foi como se nós estivéssemos conversando 
com uma esfinge ou, quiçá, com o Muro de Berlim, tal a opacidade, tal a indi­
fe~ença agressiva da -Maioria e do Governo, Cm qualquer coisa que pudesse 
representar uma alteração de um projeto, que no ju-ízo de todos os analistas 
era um projeto que não se reComeridava pela sua sabedoria. Foi assim na Co­
miss_ão M{sta, foi assim até a derradeira hora e faltavam vinte minutos para a 

--votaÇão fin'aJ do projé:tO e o projeto sei-ia fêjéitado, porque havia uma reação 
muito grande e já havía sido rejeitado na véspera o projeto da sublegenda, o 
projeto da PrevidênCia seria rejeitado quando, num entreabrir de olhos surgiu 
uma fórmula milagrosa: foi feita uma composição entre Maioria e Minoria, 
entre os Líderes do PDS, jja-ftTCiJlarmente na Câmara e os Líderes da Opa· 
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sição._ Estal-ei Sendo inexato? Estarei dizendo ãlguin.a inverdade? Estarei co­
metendo algum erro? CreiO que não e-tenho em mãos até o nciticiãrio da im­
prensa do dia seguinte. 

· R~cordo-me que, trocando rápidas palavras com V. Ex•, que presidia a 
sessão do Congresso, recordo-me que falamos acerca da boa ou mã solução 
que teria sido adotada: a chamada taxação .dos supêrfluos, ou a tributação 
dos chamados bens supérfluos- coisa extremamente vaga, imprecisa; jâ não 
·me refiro ao que seja bem a caracterização de bem supêrfluo, mas particular­
mente do que podia representar em termos de receita essa taxação, em relação 
às necessidades reais do serviço em çrise. De qualquer forma, pareceu-me 
como natural aquela fórmula adotada, porque foi uma fórmula, a meu juízo 
adotada, em cima do momento derradeiro, quando jã não havia tempo para 
aquele estudo, aquela meditaçãQ, aquele exame, ou reexame, que uma nego­
ciação parlamentar enseja; mas, _foi dito na ocasião que, com a fôrmula vito­
riosa esta varri de acordo os doutores do Poder Executivo. Os sábios do Minis­
tério do Planejamento. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD - Com prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza- Eminente Senador, aliás, segundo a própria Li­
derança do Governo na Câmara dos Deputados, essa fórmula tinha sido con­
çebida na própria Secretaria do Planejamento, da Presidência da República: 

O SR. PAULO BROSSARD- f: exatO~A mim logo inspirou, digamos, 
uma certa repulsa, o fato de ficar entregue à pura discrição do Poder Executi­
vo a eleição dos bens considerados supérfluos. 

Passam-se os dias, Sr. Presjdente, e num belo dia é divulgada a lista dos 
supérfluos, e, aí sim, pareceu-me que não est3Va havendo seriedade -por parte 
do Governo; os bens supêrfluos, se contavam nos dedos das mãos, pouco 
mais. Não chegavam a uma centena, e entre eles figurava o batorn, o ruge, o 
pó-de-arro?:, pó para unha, laquê, ... tanto assim, que houve quem dissesse 
que o autor desse elenco era meio desafeto do sexo feminino. O que aliâs me 
fez observar que, nesse andar também a mulher poderia ser con_sjderada bem 
supérfluo e, portanto, tributável pelos magos que conduzem a PrevidênCia 
Social e ordenam as finanças naciõ-n-ais-. -- -- -

O Sr. Lázaro Barboza - E o que dizer da ração para cães e gatos! 

O SR.· PAULO BROSSARD- Exato, da água mineral, da bola de bi­
lhar~ da bola de tênis e do tabuleiro de damas H! Positivamente, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, isto não é sério. Faço uma indagação: que é que isso tudo 
junto representa em matéria de arrecadação? Que representa? Não é preciso 
recorrer a nenhum computador para concluir que isto não tem qualquer sig­
nificação, sob o_ ponto de vista da arrecadação. Nenhuma. No en~anto, esta 
foi a lista elaborada, depois de meses de alta indagação, pelos magos que ca­
racterizam isto que se convencionou Chamar de tecnocracia governamental. 

Mas agora vem um outro aspecto que para mim é de particular delicade­
za, Sr. Presidente. É que depois de editada a lista de supérfluos, com essas co­
notações que eu não hesitaria em chamar de burlescas, e que aliâs motivou 
uma crônica admirãvel de Carlos Eduardo NovaeS, sobrevém um decreto-lei, 
este sim, de uma brutalidade de fazer dó. A elevação das contribuições é uma 
verdadeira monstruosidade. E se lê que as novas contribuições para a previ­
dência deverão render aproximadamente 500 bilhões este ano. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Permiia:me interromper o 
nobre Senador por um momento. 

Embora fosse meu intento propor ao Plenário a prorfogação da sessão 
para ouvir V. Ex~ até o fim do seu discurso, não hã 11 Senadores presentes na 
Casa, portanto, não pode ser feita a proposta ao Plenãrio. Assim, a sessão 
encerra-se impreterivelmente às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PAULO BROSSARD- Encerrarei, Sr. Presidente, as conside­
rações que estou a fazer. E V. Ex' há de verifiCa!, comO a·casa, que soU obri­
gado a suprimir alguns capftulos daquilo que eu gostaria de dizer para com­
por um discurso um pouco mais ordenado. Mas, por melhor que eu fizesse o 
discurso, Sr. Presidente, creio que a ev'idência de tal forma se iÍnpÕe que todas 
as palavras que eu dissesse seriam mais ou menos inúfCis. 

Só gostaria de observar que os joi'nais contiOuam a noticiar, e são jórnais 
deste mês de janeiro, que assessores do Ministro da Previdência confirmaram 
a denúncia feita pelo Sanitaris-ta Càrlõs dentile de Melo de qUe só no ano 
passado o INAMPS gastou 15% do seu orçamento, correspondente a 54,7, 
praticamente 55 bilhões de cruzeiros, em internações desnecessárias. 

Sr. Presidente, eu acho que é preciso ter um pouco de respeito para cOffi 
esse pobre povo brasileiro. Se isto ê exato pergunto-me como-se pode, licita­
mente, sobrecarregar esta pobre classe mêdia, cujo poder aquisitivo 'diminuiu, 
decaiu em 15% no ano passado, ein um ario, segundo levantamento realizado 

pelo Instituto dos Economistas de São Paulo e ontem dbjeto de um editorial 
do Jornal do Brastn 

Como se pode fazer isso, Sr. Presidente? A classe média já erodida por 
mil e um fatores que lhe vão diminuindo o poder aquisltivo para atingir 15% 
em um ano, a classe média que é a espinha vertebral de uma sociedade razoa­
velmente estável e equilibrada, sofrerã novo desfalque no seu viver. 

_ Como se pode fazer esta outra tributação brutal para socorrer a Previ~ 
dência, ao mesmo tempo em que ·se diz que esta nova arrecadação não será 
~uficiente :Para limpar, para corrigir esse segmento~da administração pública'? 

Isto a mim impressiona gravemente. Se eu levasse a minha desafeição ao 
Governo a ponto de não distingui-lo dos interesses permanentes do meu País, 
eu poderia dizer que bom, porque desta forma não há pacote que salve o Go­
verno nas urn~s. 

Mas, a mim impressionou os malefícios que esta política estã causando 
hoje e vai causar _amanhã. 

Sr. Presidente, encerro, e o que também para mim me impressionou tre­
mendamente mal: ~e modo -d'esfavorâvel, foi a maneira como este assunto foi 
recolocado. Bem Ou mal, o Congresso N acionai, através dos líderes do Go­
verno, havia chegado a um acordo, a urna composição. Como se nada tivesse 
havido, o Poder Executivo, de um jato, lança o "pacote" da Previdência, que 
é nem mais nem menos do que a consagração daqueles preceitos que o Con­
gresso tinha recusado, quando examinou o projeto de lei de origem governa­
mental. 

Eu sei, Sr. PrêSfdente, qUe os homens erram, e quando erram, os erros 
devem ser corrigidos sem que isSo resulte em diminuição para ninguém. Eu 
acharia honesto, e até louvável, digno de aplausos, se o Oove.rno dissesse, lisa 
e aa:-ramente: a-Solução adotada pelos seus líderes foi um erro, aquilo que pa­
reCia um solução, rião soluciona co·isa alguma. E o GOverno convida o COn­
gresso, convida a Nação ,para um reexame honesto e profundo da matéria, in­
clusive pedindo que, passageiramente, transitoriamente, seja reito um sacrifi­
cio a fim-de iii-ar a ·previdência do- atoleiro em que ela se encontra. Eu aceito 
isto, acho que uma autoridade, um Govern-o que faz isso não-se diminui, ao 
cdilti'ário, se reComenda ao respeito. O que não me parece sério, certo, útil e 
V3iltajoSo é abãnâOnar _às Urtigas, os Líderes-que fizeram, que selaram um 
acordo com a OpQSição e fa~r, d~?-S depois, exatamente, o inverso. 

Sr. Presidente, eu gostaria de me alongar um pouco nesta linha, mas não 
posso, falta-me tempo. Vou encerrar. 

E vou encerrar como? Prestando uma homenagem a V. Ex•, Sr. Presiden­
te que gosta dos bO!J-S autores. E vou recoqer a quem'? Vou recorrer ao demô­
ilio- que: se chã.ffiou Talleyrand, um dos homens mais satânicos que jâ andou 
por este mundo. Uma vez, saindo de uma sala palaciana apoiado no braço de 
Fouché, Chateaubriand, olhando a um e outro exclamou: ulâ vai o vício 
apoiado no crirrie". __ _ _ 

Pois, Sr. Presidente, já- recorro a esta autoridade para Pedir esta coisa da 
qual nós já vamos perdendo a notícia: a boa-fé. 

Quando o velho Príncipe ChaleS Maurice de Talleyrand Périgord, o Bis­
po renegado, o regicida, o diplomata exímio, estava por deixar o mundo, 
adiantado em anos, dele resolveu despedir-se com um· discurso na Academia 
de Ciências Morais e Políticas de França; foi um espetãculo à partC, no mun~ 
do intelectual parisiense; o velho artista chegou ao ponio de subir só as esca­
das, com seus oitenta e _tantos anos, e ler o dis_curso sem usar óculos; valeu-se 
de um fato insignificante; fazer o elogio do Conde de Reinhard que havia sido 
um obscuro Ministro de Estrangeiro, para fazer o elogio do perfeito Ministro 
de Estrangeiros: o melhor, pelo menOs o mais e erudito d_os seus biogrâfos, 
LaCOIJrL-Gayet, díz que ele juntou os materiais para facilitar o seu elogio fú­
ilebre ... É, uma pãgina perfeita que os ouvintes diziam que era melhor do que 
Voltaire. Pois bem, no discurso com que o velho Talleyrand se despede do 
mundo, Sr. Pr.esidente, a propósito-daquilo que deveria ser, a seujufzo, o per­
feito Ministro das Relações Exteriores, depois de traçar o retrato, usa ele des­
sas expressões: 

"Cepandant, teus ces qualittes, quelque rares qu'elles socient, 
-Pourraient n'êtr'e pas suffisantes, si la bonne foí ne leur donnait une 
garantie dónt elles ont presque toujours b-esoin. 

Je dois 1e reppeler ici, Pour détruire une p-réjUgê assez générale~ 
ment répandu. · · 

Non, la diplorilatie n'est pas une science de ruse et de duplícité. 
Si la bonne foi- et il avait dêtaché ce mot avec force- est neces­
sake quelque-part, c'est surtout dans Ies transactions publiques, car 
C'est elle que les rend solides et durables." 

Sr. Presídente, nas transações públicas é preciso haver boa~ fé, segundo 
ensinava o demônio que habitava o HÓtel da RUe de Saínt Florentin. (Muito 
bem! Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE I•-3-82, E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. ALMIR PINTO (Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Sou um homem infenso a necrológios. Mas, depois de ouvir as palavras 
de vários colegas, não poderia silenciar neste instarite porque, companheiro 
de Adalberto Serra na Comissão de Saúde desta Casa, e na ausência do seu 
Presidente, Senador Jaison Barreto, e como seu substituto legal, Vice­
Presídente que sou daquela Comissão, não poderia deixar, Sr. Presidente, de 
trazer minha palavra, profundamente emocionado porque há três anos, nesta 
Casa, venho registrando esses fatos que acontecem no" Senado , e lamento 
profundamente que Deus só tenha se lembrado até á.gora do Norte e do Nor­
deste, e principalmente dos médicos desta Casa! Dois jâ lã se foram e cinco 
nordestinos já rumaram para a pátria· celestial. 

Sr. Presidente, com estas simples palavras, desejo expressar, em meu 
nome e no do meu Estado, o Ceará, e também em nome da Comissão de Saú­
de, a que pertenço, o mais profundo pesar pelo falecimento daquele ilustrado 
colega que, como bem disse o Sr. Senador Nelson Carneiro, morreu entre o 
Céu e a Terra, voando, talvez, mais rapidamente para a vida eterna! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO ORADOR SR. JOÃO 

CALMON DE I•-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISJO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERLQ_RMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON- (Para encaminhar a votação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores,cncontrava-me no Rio de Janeiro no dia do falecimento 
do nosso inesquecível colega, Senador Adalberto Sena. Tive, por isso, o triste 
privilégio de ser o primeiro parlamentar a chegar à Capela Real Grandeza a 
lim de assistir ao seu velório. 

Lá, permaneci durante cinco horas até a chegada do corpo, retardada 
por culpa do preenchimento de urna série de formalidades legais. Durante a 
longa espera, pensei que Adalberto Sena, na realidade, morrera feliz. Essa mi­
nha impressão deveu-se a que, poucas semanas antes, ele entoara seu '"canto 
do cisne" ao apresentar, no Senado, emenda ao Orçamento Geral da União, 
determinando que fosse aproveitada, da Reserva de Contingênda, uma verba 
de 86 bilhões de cruzeiros para a educação, verba que havia sido cortada da 
proposta do M EC em virtude da preocupação da área tecnocrãtica do Execu­
tivo em procurar equilibrar a receita e a despesa do Governo. Como sempre, 
é fáci, procurar equílibrar o Orçamento cortando verbas destinadas à edu­
cação. 

Adalberto Sena tomou essa feliz iniciativa, corri aplaUv"S de todos nós. 
Apresentou a sua emenda, que, desgraçadamente, foi torpedeada na Comis­
são Mista sob a pecha de inconstitucionalidade. Morreu, portanto, o nosso 
querido colega levando para o túmulo essa frustração. Entretant_o,_ se hoje ele 
ainda esfivesse entre nós, teria experimentado uma emoção excepcional por­
que, pela primeira vez, um Presidente da República envia Uma Mensagem ·ao 
Congresso Nacional, iniciada, pelo menos no texto lido no plenário da Câma­
ra dos Deputados, com as seguintes palavras: 

"Mais do que em qualquer outra época, a educação é decisiva 
para a solução dos problemas que afligem a sociedade. País cuja po­
pulação é compOsta predominantemente de jovens, o fator educa­
cional adquire no Brasil ainda maior relevo. Não nos basta erradi­
car ou diminuir, drasticamente, como se tem feíto, o númei'o de ile-

trados. Compete-nos proporcionar ensino primário eficiente a toda 
a P9Pu1ação escolar e preparar nossa juventude para orientar-se, 
com segurança, em presença das perplexidades provocadas pelas 
~ransforrnações que abalam o mundo." 

Adalberto Sena não tinha como "único sonho a incorporação do PP ao 
PMDB", como aqui foi afirmado. O sonho permanente de Adalberto Sena 
sempreTol a educação. Ele queria dar à educação não apenas a prioridade n9 
1, mas também as prioridades 2 e 3, como preconizava Poincaré. Adalberto 
Sena teria vivido também dias felizes, no mês de fevereiro, ao ver que a Igreja 
Católica Apo5tólica Romana decidira dedicar a Campanha da Fraternidade 
deste ano à educação, e teria experimentado excepcional júbilo ao ver, através 
da televisão. a mensagem do Santo Padre João Paulo 11, que declarou, em re­
lação à Campanha da Fraternidade: '"a educação é desafio posto a todos os 
homens de boa vontade". E Sua Santidade, prestigiando a iniciativa da Con­
ferência Nacional dos Bispos do Brasil, declarou: "Buscando responder ao 
desafio da educação, que todos saibam sentir-se irmãos e encarnar o papel de 
bom samaritano em relação ao próximo desprovido, despojado ou ferído à 
margem do caminho por onde avança a civilização". 

Aos poucos, embora vencendo obstáculos aparentemente intransponí­
veis, estamos ganhando a batalha da educação. Ganharemos também a bata­
lha da democracia neste P:.i.ís. Na realidade, o Senado da República não estã 
amea~a~do de morte. Todos nós estamos aqui mobilizados para que o regime 
democrático se consolide cada vez mais. Em relação ao Senado da República, 
a nossa certeza ainda é mais tranqüila, porque ainda há poucas horas, na so­
lenidade de abertura da Sessão legislativa, ouvimos uma página de eloqüência 
parlamentar digna de figurar em qualq~er antologia, em que um conterrâneo 
de Adalberto Sena, nosso Presidente Jarbas Passarinho, rios deslumbrou com 
uma profissão de fé que deve ficar inscrita em páginas de atiro na história do 
Parlamento brasileiro. 

Muito obrigãdo. (Muito bem.') 

ATO DO PRESIDENTE 
No 6, de 1982 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais, 
resolve: 

-Designar o Dr. Aiman Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Senado, 
para integrar a comitiva que irâ visitar Israel, a convite do Governo daquele 
país, autorizando-o a se ausentar do Brasil, no decorrer do mês de fevereiro 
do corrente ano, para cumprimento de sua missão. 

Senado Federal, 20 dejaneíro de 1982. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

No 7, de 1982 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n' 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução no 130, de 1980, re­
solve autoriZar -a contratação, sob o regiine jUrídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Dagoberto 
Sérvulo de Oliveira para o emprego de Assessor Técnico, com o salârio men­
sal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 16 de dezembro de 
1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Martins Filho. 

Senado Federal, 2 de fevereiro de 1982, -Jarbas Passarinho. Presidente. 


